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APRESENTAÇÃO


Apresentamos a presente Emenda Substitutiva, entendendo-a como uma evolução do texto do Plano Diretor de Petrópolis revisto, elaborado pelo Poder Executivo através de processo participativo desusado entre nós. As reflexões coletivas na fase de elaboração encerraram-se ainda em 2.009, e a Sociedade continuou dialogando, quer entre segmentos de seu próprio seio, quer com os Poderes Municipais, tendo em vista a segunda etapa dos debates, agora na Câmara Municipal. As Entidades que participaram dos trabalhos louvam a visão aberta e moderna que o Legislativo e o Executivo de Petrópolis demonstram ter sobre a Participação, tida como fator de enriquecimento do trabalho coletivo e de legitimação do planejamento a médio e longo prazo, além  de qualquer mandato eletivo concedido..

O ponto de partida de nossos trabalhos é o Plano Diretor de Petrópolis, estudado em 90, aprovado em 91, revisto em 2.003, depois em 2.005. Em 2.007, o Projeto de revisão remetido não chegou a ser discutido pela Câmara. Esta é a situação que governantes e governados de Petrópolis querem mudar neste momento em que o nosso planejamento restringe-se aos quatro anos do plano plurianual (o atual cobre somente o período que se esgota em 31 de dezembro de 2.013). Mais adiante, algumas Unidades Orçamentárias elaboraram os seus próprios planos setoriais (Águas do Imperador, Secretaria de Educação, Fundação de Cultura e Turismo de Petrópolis) ou, nas demais áreas de atuação municipal, estacionamos no reino do improviso.
Foi-se consolidando, nas nossas reflexões, o conceito que o Plano Diretor de Petrópolis deveria compreender uma vertente interessando a Gestão Urbana propriamente dita, e uma segunda abrangendo o conjunto das ações das Unidades Orçamentárias do Município, ambas em plano de harmonioso equilíbrio, gerando fecunda interação. Em verdade, as nossas conclusões - ditadas pela lógica da boa gestão – não mais faziam do que respeitar os  caminhos apontados pela Constituição do Estado do Rio de Janeiro, documento que nunca é citado e que a Sociedade veio a “descobrir” por sua própria iniciativa. O artigo 231 da Constituição de nosso Estado é de redação meridianamente clara ao retomar e aprofundar os conceitos da Constituição Federal, e revela-se de importância relevante para o planejamento municipal.  É necessário que seja reproduzido a seguir, pois a sua leitura terá o condão de unir a todos em torno de um mesmo entendimento do Plano Diretor, pelo menos no que se refere aos Municípios que compõem o Estado do Rio de Janeiro. Já se escoaram vinte e um anos desde a promulgação da Constituição de nossa Constituição estadual e, se coubesse alguma ação nascida de entendimento diverso, já teria sido proposta. Tomamos a liberdade de colocar trechos em negrito, dada a essencialidade do texto na elaboração de nossa Emenda: 

“Art. 231 - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para as áreas urbanas de mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

§ 1º - O plano diretor é parte integrante de um processo contínuo de planejamento a ser conduzido pelos municípios, abrangendo a totalidade dos respectivos territórios e contendo diretrizes de uso e ocupação do solo, vocação das áreas rurais, defesa dos mananciais e demais recursos naturais, vias de circulação integradas, zoneamento, índices urbanísticos, áreas de interesse especial e social, diretrizes econômico-financeiras e administrativas.

§ 2º - É atribuição exclusiva dos municípios, a elaboração do plano diretor e a condução de sua posterior implementação.

§ 3º - As intervenções de órgãos federais, estaduais e municipais deverão estar de acordo com as diretrizes definidas pelo plano diretor.

§ 4º - É garantida a participação popular, através de entidades representativas, nas fases de elaboração e implementação do plano diretor, em conselhos municipais a serem definidos em lei.

§ 5º - Nos municípios com população inferior a vinte mil habitantes serão obrigatoriamente estabelecidas, com a participação das entidades representativas, diretrizes gerais de ocupação do território que garantam, através de lei, as funções sociais da cidade e da propriedade.

§ 6º - O projeto de plano diretor e a lei de diretrizes gerais previstos neste artigo regulamentarão, segundo as peculiaridades locais, as seguintes normas básicas dentre outras:

I - proibição de construções e edificações sobre dutos, canais, valões e vias similares

de esgotamento ou passagem de cursos d’água;

II - condicionamento da desafetação de bens de uso comum do povo à prévia

aprovação das populações circunvizinhas ou diretamente interessadas;

III - restrição à utilização de área que apresente riscos geológicos”.

O texto é tão lapidar, ao incluir a vertente das diretrizes gerais ao lado e ao nível do plano diretor de gestão urbana (§ 6º) e ao detalhar expressamente que o Plano Diretor deverá abranger, entre outros, “diretrizes econômico-financeiras e administrativas”, ou seja, todas as linhas mestras da ação do Poder Público municipal, que não cabem mais dúvidas: o Plano Diretor abre-se, nos Municípios do Estado do Rio de Janeiro, em duas partes harmônicas e de igual importância, tratando uma da gestão urbana e a outra das diretrizes setoriais, o que obriga à prévia definição da organização administrativa municipal e das unidades orçamentárias. 
Levaram os trabalhos da Sociedade, à volta do Comitê Gestor do Portal “Dadosmunicipais”, à constatação que o Governo Municipal apresenta-se como uma Instituição que, a mais e mais, gasta além do que pode, sem um mínimo de consistência e sem obedecer a critérios lógicos. A última Reforma Administrativa abrangente que Petrópolis conheceu foi realizada na Administração Paulo Gratacós, sendo Coordenador do Planejamento o saudoso Luvercy Fiorini, nos idos de 1.989/1990, decorridos já vinte anos! Desde então, desdenhamos os balizamentos de médio e longo prazo, em benefício dos improvisos messiânicos das sucessivas Administrações, fadados a se converterem em “heranças malditas” quando da sucessão seguinte, desperdiçando recursos públicos, competências e até o fogo sagrado requerido pela participação. O símbolo dessa triste era é o Matadouro Municipal, que virou sacolão, depois escola de balé, a seguir teatro, para tornar-se “a maior Secretaria de Transportes das Américas”, antes de converter-se em Secretaria de Obras, depósito da COMDEP e agora escola. Todo esse périplo em três décadas, financiada cada mudança pelos mesmos contribuintes petropolitanos... Se fôssemos todos milionários, não agiríamos de modo diverso. Mas, em verdade, a nossa Prefeitura sinaliza um estado de crescente insolvência, processo cuja permanência a Sociedade não pode tolerar.
Não nos espanta ouvir a atual Administração avaliar a dívida municipal na faixa de 250 milhões; embora lamentemos que a transição democrática prevista pela Lei Orgânica não tenha ocorrido nem tenha sido cobrada (senão pelo Povo). e que se tenha perdido, no início do Governo, a ocasião de uma auditoria que a situação exigia. Acentuando a catástrofe anunciada e logo a seguir ignorada, a LDO para 2.011 destaca um déficit atuarial com o Regime Próprio de Previdência Social de Petrópolis na ordem dramática de 2,1 bilhões em 2.045. Está lá gravado no Anexo VII, votado pela Câmara sem que esta tenha julgado indispensável formular alguma proposta de solução, ou pelo menos um alerta. A importância ímpar do Plano Diretor e da oportunidade se sua revisão foi evidenciada pela recente audiência pública promovida pelo IBAMA e pela CONCER em 9 de setembro último, insuficientemente  divulgada (pois o Poder Legislativo - como muitas entidades de destaque - não foi destinatário de prévia informação!) e realizada em condições questionáveis (dificuldade de acesso do local escolhido, agravado pelo dia e horário definidos pelos entes organizadores). O noticiário posterior na Imprensa deixou claro que Petrópolis estaria exposta à invasões de competências sobre assuntos-chave de seu peculiar interesse como a intenção de se transformar a Estrada Washington Luiz em “estrada-parque” entregue à quem dela quisesse cuidar, ameaça de repetição da agressão já sofrida por Petrópolis com a Estrada União e Indústria, até hoje deixada ao Deus-dará (assim como o leito da EFGP e a Estrada da Serra Velha, e até o Belvedere, monumento em ruínas a não nos permitir o olvido sobre a  distância que separa as promessas de seu cumprimento). Também seria o novo traçado da BR-040 o fator determinante da priorização das vias de acesso ao Centro e  aos bairros do 1º Distrito, à revelia do Plano Diretor. Oportuna a citação da frase do Guarani missioneiro dos 7 Povos e Herói Nacional Sepé Tiaraju, que deu a sua vida por fidelidade ao seu próprio brado: “Esta terra tem dono!”. Petrópolis, por acolhedora e compreensiva que seja, conhece as Constituições, Federal e do Estado do Rio de Janeiro, e fará o necessário para que sejam cumpridas. 
As leis do sistema orçamentário partem do Plano Plurianual, que cobre quatro anos, sendo os três primeiros os derradeiros do Governo que o elabora e o último, o primeiro exercício do seu Sucessor. Leis de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias, virão detalhar o Plano Plurianual a cada ano. Ora, é sabido que nenhuma política pública pode ser concebida, implementada e concluída no curto prazo de quatro anos; sendo questão de manifesta necessidade que o nosso planejamento municipal alcance prazo mais dilatado, cobrindo um mínimo de oito anos e estendendo esse horizonte à medida das revisões quadrienais. Eis porque as Constituições, Federal e das Unidades Federativas, definiram a necessidade e os contornos dos Planos Diretores, que vão bem além do alcance do sistema orçamentário, e cujas diretrizes devem ser observadas pelo plano plurianual.
Sendo os mandatos concedidos pelo voto popular de quatro anos, conclui-se que o Plano Diretor interessa mais do que um mandato (no caso da atual proposta, pelo menos três), não cabendo nem a postura de um Governo que se visse como senhor do planejamento (quando é o seu administrador pelo prazo de seu mandato) nem a postura do segmento popular que se colocasse contra ou a favor do planejamento em curso por entender-se oposição ou situação ao Governo em curso de mandato. Pois três sucessivos Governos estão em causa, e a postura de oposicionista ao que ainda se desconhece feriria  o mais comezinho bem-senso.
Também levaram os trabalhos do Comitê Gestor do Portal “Dados municipais”, à constatação que os efetivos do funcionalismo (estatutários e celetistas) cresceram quase que exatos 50% entre 1.989 e 2.007, enquanto os inativos segurados do RPPS viam seu número crescer em explosivos 210% no mesmo período. O descontrole é total, e agravado pela existência de cargos de confiança em número sabidamente excessivo.

Os signatários da presente Emenda propõem como condição preliminar a adoção de uma Reforma Administrativa, embasada nas contribuições dos técnicos ao longo dos últimos anos, legitimada pela opinião pública (que terá, ao fim e ao cabo, que pagar todas as contas, inclusive os devastadores 2,1 bilhões do déficit atuarial do RPPS). Tal Reforma Administrativa, prevista expressamente pelo artigo dois-três-um ao citar as diretrizes econômico-financeiras e administrativas, é imprescindível, por ser determinante para a estimativa das despesas, sua repartição, e o possível volume das verbas disponíveis para os investimentos. Sem a providência que aqui recomendamos, não concebemos como se poderia planejar.
Não temos a menor pretensão de sermos os donos da verdade. Que surjam as idéias melhores, seremos os primeiros a aplaudir a substituição. O importante, neste momento, não é ser o autor da proposta do avanço. O essencial, é não desperdiçarmos as excepcionais oportunidades que nos são oferecidas neste breve período que se esgotará em meados de 2.011, quando o Governo  atual perderá significativa parcela de seu “capital político” face ao início do período pré-eleitoral de outubro 2.012; as profundas mudanças necessárias precisam ser pensadas e transformadas em lei até o final do 1º semestre 2.011, se não queremos que a nossa inércia nos faça correr riscos que talvez nem possamos ainda avaliar com total clareza 
MINUTA DO PROJETO DE LEI DO

PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS

Revê e atualiza o Plano Diretor do Município de Petrópolis e dá outras providências

“S.M. o Imperador acaba de ordenar a construção de seu palácio de verão na Petrópolis... Permite que alli se forme uma povoação, e para esse fim ordenou que arrumasse uma porção de terreno, mandando ao mesmo tempo ao Exmo. Sr. Mordomo que consentisse na divisão das terras de Petrópolis em Prazos de foro perpetuo, de cuja ordem resultou effectivar-se o contracto que possue o abaixo assignado, de arruamento de toda fazenda... a vista do que vai exposto, parece fóra de dúvida do que pode a Petrópolis tornar-se em breve tempo uma grande povoação e centro de importante commercio, e ponto de reunião da melhor sociedade na estação calmosa.”

                                                                              Júlio Frederico Koeler, Janeiro de 1845
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A Câmara Municipal de Petrópolis decretou e eu sanciono, com fundamento no disposto nos parágrafos 1º e 3º do Art. 168 da Lei Orgânica do Município, a seguinte 

Lei nº 

Revê e atualiza o Plano Diretor de Petrópolis, Lei nº 6.321 de dezembro de 2005, segundo as disposições do Artigo 182 da Constituição Federal, do Artigo 231 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, do Capítulo III da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), da Resolução nº 34, de 01 de julho de 2005 do Conselho das Cidades, e da Lei Orgânica do Município de Petrópolis e conhecidas as legislações concorrentes em vigor nesta data que incidem sobre as diversas áreas objeto do presente texto.

INTRODUÇÃO

Art. 1º - O Plano Diretor de Petrópolis, adiante citado apenas como PDP, é o instrumento básico da política urbana e do planejamento estratégico do Município, abrange a totalidade do território e todas as áreas de atuação da Administração Municipal, integra o Sistema de Planejamento Municipal e define os objetivos gerais e as diretrizes principais que devem incorporar os planos setoriais e, por conseqüência, o plano plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias (LDO) e os orçamentos anuais (LOA), consoante § 1º do Art. 40 da Lei federal nº 10.257, Estatuto da Cidade. 
§ 1º – O PDP é composto por três Partes distintas e que visam objetivos complementares, tratando a Parte I da Gestão Urbana e do Ordenamento Territorial sob a coordenação da Secretaria de Planejamento e Urbanismo (SPU) e contando com a estrutura administrativa  específica vinculada à futura Fundação de Planejamento Urbano Júlio Frederico Koeler – FJFK, a Parte II das Diretrizes e Planos Setoriais classificados consoante as Unidades Orçamentárias resultantes do Organograma da Prefeitura Municipal de Petrópolis, e a Parte III das Leis Complementares e das disposições finais.

§ 2º- O PDP–Parte I - e onde couber o PDP-Parte II  e PDP-Parte III - observará as premissas básicas do Plano Koeler, no que diz respeito:

I - à valorização dos rios e da paisagem;

II – à preservação de encostas e topos de morros;

III – à convivência harmoniosa entre a ocupação humana e o ambiente.
§3º - No prazo máximo de 270 (duzentos e setenta) dias serão elaborados os Planos Setoriais, cujas diretrizes estão descritas nesta lei e que, transformados em Leis submetidas à atualizações periódicas, passarão a fazer parte integrante do presente PDP–Parte II.. 

Art. 2º - O PDP manterá o Horizonte Histórico oito anos adiante a cada revisão quadrienal. 

Art. 3º - No prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir do encaminhamento de cada atualização quadrienal do PDP, o Executivo enviará ao Legislativo o projeto de lei do PPA, que incorporará as diretrizes e prioridades estabelecidas no PDP, consoante determinação do Estatuto da Cidade.

PARTE I – DA GESTÃO URBANA E DO ORDENAMENTO TERRITORIAL
CAPÍTULO I - Dos Princípios Fundamentais

Art. 4º - São princípios da Política de Gestão do Território:

01 - a função social da Cidade;

02 - a função social da propriedade; 

03 - a gestão democrática da Cidade;

04 - a equidade;

05 - a sustentabilidade da Cidade;

06 - o planejamento;

07 – as políticas de Estado que tenham como princípio condições e fatores ambientais do Município; 

08 – a preservação, valorização e manutenção da vida e do ambiente, como eixo estruturante das políticas setoriais.

§1º- A função social da Cidade de Petrópolis será cumprida quando atender às diretrizes da Política Urbana, estabelecidas no artigo 2º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de Julho de 2001 – Estatuto da Cidade.

§2º- A função social da Cidade de Petrópolis dar-se-á através:

01 - da promoção da justiça social, mediante ações que visem à erradicação da pobreza e da exclusão social, da redução das desigualdades sociais e da segregação sócioespacial;

02 - do direito à Cidade, entendido como o direito à terra urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte público inclusivo, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para o presente e futuras gerações;

03 - do respeito, da proteção e preservação dos principais marcos da paisagem urbana e do patrimônio cultural, material e imaterial;

04 - do acesso ao lazer e à preservação e conservação do meio ambiente, assegurando a proteção dos ecossistemas e recursos ambientais existentes e garantindo a todos os habitantes um meio ambiente ecologicamente equilibrado;

05 - do desenvolvimento sustentável, promovendo a repartição equânime do produto social e dos benefícios alcançados, proporcionando o uso racional dos recursos naturais, para que estes estejam disponíveis às presentes e futuras gerações;

06 - da proteção da fauna e da flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.

§3º - A função social da propriedade será atendida quando:

01 - for utilizada em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental;

02 - atender às exigências fundamentais deste Plano Diretor;

03 - assegurar o atendimento às necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas; 
04 - assegurar o respeito aos interesses coletivos, quanto aos limites e parâmetros de uso, ocupação e parcelamento do solo, estabelecidos nesta Lei e na legislação dela decorrente.

§4º - A gestão da Cidade será democrática, incorporando a participação dos diferentes segmentos da Sociedade em sua formulação, execução e acompanhamento, garantindo:

01 - a participação popular e a descentralização das ações e processos de tomadas de decisões públicas em assuntos de interesses sociais;
02 - a participação popular nas definições de investimentos do orçamento público;

03 - o desenvolvimento sustentável;

04 - o acesso público e irrestrito às informações e análises referentes à política urbana;

05 - a capacitação dos atores sociais para a participação no planejamento e gestão da Cidade;

06 - a participação popular na formulação, implementação, avaliação, monitoramento e revisão da política urbana; 

07 - a participação popular na promoção da defesa permanente contra desastres naturais e os provocados pela ação humana.

§5º - O princípio da equidade será cumprido quando as diferenças entre as pessoas e os grupos sociais forem respeitadas pela legislação, e, na implementação da política urbana, todas as disposições legais forem interpretadas e aplicadas, de forma a reduzir as desigualdades socioeconômicas no uso e na ocupação do solo deste município, devendo atender aos seguintes objetivos:

01 - a construção de uma sociedade livre, justa e solidária;

02 - a erradicação da pobreza, da marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais; 

03 - a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de urbanização; 

04 - a promoção do bem de todos, sem quaisquer formas de preconceitos ou discriminação.  

§6º - O princípio da sustentabilidade da cidade será atendido quando as políticas setoriais urbanas incorporarem, de forma integrada e harmônica, as dimensões ambientais, sociais e econômicas, respeitando as diferenças sociais e culturais da população.

§7º - O Município deverá dispor de legislações, políticas públicas e programas específicos voltados para a redução da desigualdade social, que objetivem:

01 - a garantia de condições dignas de habitabilidade para a população de baixa renda; 

02 - o usufruto pleno da economia e da cultura, com a utilização dos recursos para o beneficio de todos os habitantes, utilizando critérios de equidade distributiva, complementaridade econômica, respeito à cultura e à sustentabilidade ecológica; 

03 - a repartição dos ônus fiscais do modo mais justo possível, considerando o princípio da capacidade contributiva;

04 - a distribuição de riqueza, seja por meio de políticas setoriais monetárias ou reais, seja por meio de projetos de caráter estrutural.

CAPÍTULO II - Dos Objetivos Gerais

Art. 5º - São objetivos gerais do PDP–Parte I :
01 - a integração social, econômica, ambiental e territorial do Município;

02 – a construção de um sistema democrático e participativo de planejamento e gestão da Cidade, com base no interesse público;

03 – a garantia da justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização, recuperando e transferindo para a coletividade parte da valorização imobiliária decorrente de ações do Poder Público; 

04 – a regulação do uso, ocupação e parcelamento do solo urbano a partir da capacidade de suporte do meio físico, da infraestrutura de saneamento básico e das características do sistema viário;

05 – o combate à especulação imobiliária;

06 – a preservação e conservação do patrimônio de interesse histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico;

07 – a preservação das visuais significativas dos principais marcos da paisagem urbana; 

08 – a ampliação da oferta de áreas, com qualidade, para a produção habitacional de interesse social; 

09 – a promoção da urbanização e da regularização fundiária das áreas irregulares ocupadas por população de baixa renda, procedendo-se o reassentamento, quando impossível a regularização das construções, sob os aspectos de preservação ambiental, patrimônio histórico e paisagístico e risco relativo ao meio físico;

10 – a indução à utilização de imóveis não concluídos ou não utilizados;

11 – a distribuição equitativa dos equipamentos sociais básicos; 

12 – a preservação dos ecossistemas e recursos naturais;

13 – a promoção do saneamento ambiental em seus diferentes aspectos;

14 – a adoção de medidas preventivas em conjunto com os munícipes, a fim de minimizar as consequências dos desastres causados por fenômenos naturais ou provocados pela ação humana;

15 – a promoção da reabilitação urbana em todo o Município;

16 – a promoção da acessibilidade universal, garantindo o acesso de todos os cidadãos a qualquer ponto do território, através da rede viária e do sistema de transporte coletivo;

17 – a promoção da descentralização urbana do 1° Distrito, qualificando e requalificando urbanisticamente os centros dos distritos e dos bairros que vierem a ser criados;

18 – a implantação de novo centro administrativo da municipalidade, de modo a consolidar o item anterior.
Art. 6º - São objetivos do ordenamento territorial do Município de Petrópolis:

01 – a atenção à função social da propriedade, com a subordinação do uso e ocupação do solo ao interesse coletivo;

02 – o condicionamento da ocupação do espaço urbano à proteção e respeito ao meio ambiente, aos recursos naturais e ao patrimônio arqueológico, histórico, cultural e paisagístico;

03 – o controle da ocupação do espaço urbano, compatibilizando-a com a capacidade da infraestrutura, do sistema de mobilidade urbana e com a proteção ao meio ambiente;

04 – o incentivo à apreciação da paisagem e o usufruto do patrimônio natural como elemento representativo da imagem de Petrópolis;

05 – a contenção da expansão da ocupação urbana em áreas de proteção ambiental;

06 – a minimização dos custos de implantação, manutenção e otimização da infraestrutura urbana e serviços públicos essenciais;

07 – o reconhecimento das áreas de ocupação irregular, para efeito do planejamento urbano;

08 – o controle do impacto das atividades geradoras de tráfego pesado ou intenso nas áreas já adensadas e nos principais eixos viários;

09 – o estímulo à coexistência de usos e atividades de pequeno porte com o uso residencial, evitando-se segregação de espaços e deslocamentos desnecessários;

10 – a criação do sistema de bairros do Município;

11 – a identificação dos Centros de Bairro, a fim de propor ações e projetos de estímulo às atividades complementares à habitação, que reduzam deslocamentos.

§ 1º - A Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo (LUPOS), determinará o mapa do Macrozoneamento do Município e a respectiva subdivisão em Zonas e Setores de uso e ocupação do solo. 

§ 2º - A LUPOS será atualizada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da aprovação do Plano Diretor, mediante a utilização dos instrumentos legais cabíveis de planejamento e gestão do Município. 

§ 3º - A LUPOS cumprirá todos os objetivos contidos no Plano Diretor Municipal e as Legislações Estaduais e Federais que atuam sobre o território municipal, nos termos previstos pelas Constituições, Federal e do Estado do Rio de Janeiro. 

Seção I - Da Integração Regional de Petrópolis
Art. 7º - São diretrizes da Integração Regional de Petrópolis:

01 – promover a participação de representantes da Sociedade Civil nas instâncias de formulação, implementação, avaliação e monitoramento de planos da Região Serrana e do eixo da BR-040;

02 - integrar as instâncias do Poder Executivo Municipal em órgãos intergovernamentais, com representantes da Administração Direta e da Administração Indireta dos Governos Federal, Estadual e Municipal;

03 - prever recursos financeiros específicos no orçamento do Município de Petrópolis para a organização e planejamento da gestão administrativa da Região Serrana;

04 – utilizar o Plano de Contingência da Defesa Civil como documento de ações integradas, por ocasião da ocorrência de desastres naturais ou causados pela ação humana;

05 – participar efetivamente dos comitês das bacias hidrográficas do Rio Piabanha e do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP);

06 – articular, quando necessária, a realização de Consórcios Intermunicipais com os municípios limítrofes, para solução e administração de sistemas urbanos de interesse comum.

Seção II - Da Política de Terras Públicas

Art. 8º - São diretrizes para a Política de terras públicas: 

01 - implantar equipamentos públicos sociais, dotados de espaços destinados às atividades de lazer, cultura e habitação de interesse social, considerando a demanda atual e a projetada, bem como a disponibilidade de infraestrutura, de acessos adequados, de atendimento por transporte coletivo e demais critérios pertinentes;

02 – viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores, na gestão dos espaços públicos; 

03 – integrar os espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos competentes, os tratamentos urbanísticos e de infraestrutura adequados;

04 – reduzir o déficit habitacional e melhorar as condições de habitação do Município; 

05 – promover a regularização fundiária e a urbanização das terras públicas ocupadas por populações de baixa renda;

06 – garantir, no reassentamento das famílias removidas que estejam em área de risco ou por necessidade de obra de urbanização e saneamento básico, a proximidade de comércio, serviços, escola e atendimento de saúde;

07 – destinar, prioritariamente, os bens públicos dominiais não utilizados, para assentamento da população de baixa renda, áreas verdes e equipamentos públicos; 

08 – estabelecer programas que assegurem que toda e qualquer propriedade pública atenda à função social da Cidade e da propriedade;

09 – gerenciar e monitorar o uso de logradouros públicos e suas superfícies por redes de infraestrutura e mobiliário urbano.

Seção III - Da Política de Proteção do Patrimônio Histórico, Cultural e Arquitetônico 

Art. 9º - A política municipal de patrimônio histórico, cultural e paisagístico visa preservar e valorizar o patrimônio cultural de Petrópolis, protegendo suas expressões materiais e imateriais, tomadas de forma individual ou em conjunto, desde que portadoras de referência à identidade, à ação ou à memória dos diferentes grupos da Sociedade.

§ 1º - Patrimônio material são todas as expressões e transformações de cunho histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico, paisagístico, urbanístico, científico e tecnológico, incluindo obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artísticas e culturais.

§ 2º - Patrimônio imaterial são todos os conhecimentos e modos de criar, fazer e viver, identificados como elementos pertencentes à cultura comunitária, tais como: festas, danças e entretenimento, bem como as manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas, lúdicas e religiosas, entre outras práticas da vida social.

Art. 10 - São diretrizes da Política de Proteção do Patrimônio Histórico, Cultural e Arquitetônico:

01 – fortalecer a cidadania cultural;

02 – compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a preservação da identidade cultural;

03 – estimular a preservação da diversidade cultural, bem como do patrimônio imaterial existente no Município;

04 – estimular o uso adequado, a conservação e o restauro do patrimônio histórico, cultural e paisagístico;

05 – compatibilizar usos e atividades com a proteção do patrimônio histórico, cultural e paisagístico; 

06 – promover programas de incentivo à conservação e à reutilização dos espaços e bens imóveis, visando à adoção de medidas de fiscalização ostensiva e qualificada, para proteção do Patrimônio; 

07 – adequar espaços e bens imóveis face à perda do uso original;

08 – desenvolver, nas escolas e junto à população em geral, projetos que visem informar da especificidade do patrimônio cultural do Município. 

Seção IV – Da Política de Proteção ao Patrimônio Paisagístico
Art. 11 - São diretrizes da Política de proteção ao patrimônio paisagístico:

01 – desenvolver a democratização do meio ambiente urbano saudável;
02 – reduzir os riscos sócio-ambientais;

03 – ampliar a educação ambiental;

04 - preservar a paisagem e visuais notáveis do Município;

05 – preservar, conservar, recuperar e usar de maneira sustentável os ecossistemas e recursos naturais;

06 – ampliar, conservar e gerir democraticamente as áreas verdes;

07 – reduzir os níveis de poluição visual, sonora, do ar, das águas e dos solos;

08 – estimular o uso de fontes de energia com menor potencial poluidor;

09 – criar e gerir Unidades de Conservação Municipal;

10– implementar os Parques Fluviais;

11 – utilizar o monitoramento como ação básica do controle urbano e da redução de riscos;
12 – elaborar o Código Ambiental;
13 - estabelecer em dois anos a partir da sanção dessa Lei, estudos específicos para a definição de critérios de preservação da visualização dos elementos naturais e construídos, componentes da imagem da cidade.

Seção V – Da Política de Energia

Art. 12 – São diretrizes da Política de Energia:
01 – estimular o emprego de fontes de energia renováveis nos ambientes industrial, comercial e residencial;

02 – estimular o emprego de energia solar para aquecimento de água em residências;

03 – apoiar projetos de emprego de energias alternativas;

04 – estimular projetos de geração de energia hidroelétrica, através da construção de Pequenas Centrais Hidroelétricas (PCH) no Município;

05 – promover ações junto à concessionária de energia e à Agência Reguladora de Serviços Públicos Estaduais, com a finalidade de ampliar e modernizar a rede de distribuição de energia elétrica;

06 – promover ações junto à concessionária de distribuição de gás natural e à Agência Reguladora de Serviços Públicos Estaduais visando à expansão dos seus serviços.

07- Estimulo à elaboração de projetos de iluminação de fachadas de prédios históricos, tanto públicos quanto privados.

Seção VI – Da Política de Infraestrutura Urbana

Art. 13 – São diretrizes da Política para os Equipamentos Sociais e Mobiliário Urbano:

01 – projetar equipamentos sociais em consonância com os usos e funções definidos nos Projetos Setoriais;

02 – estudar a padronização de materiais de construção, na edificação de prédios públicos e mobiliário urbano, visando conferir durabilidade e redução de custos de manutenção;

03 – estabelecer mecanismos de controle tecnológico dos materiais de construção e dos processos de execução das obras, em conformidade com as Normas Técnicas que especificam materiais e serviços;

04 – estabelecer a obrigatoriedade da implantação de programas de Qualidade, Saúde, Meio Ambiente e Segurança (QSMS) para as equipes próprias e terceirizadas de manutenção e conservação;

05 – garantir acessibilidade aos equipamentos sociais, para os portadores de necessidades especiais;

06 – conceber projetos de mobiliário urbano adequados às características climáticas e às particularidades das diversas ambiências do Município;

07 – ampliar as áreas destinadas ao lazer e à prática de esportes.

Art. 14 - A hierarquização viária do Município atenderá à seguinte classificação, a ser incorporada pelo Plano Setorial de Mobilidade Urbana:
01 - vias arteriais - vias de ligação intramunicipal que funcionam na coleta e distribuição dos fluxos de veículos que circulam pelos centros com maior concentração de atividades do Município;

02 - vias coletoras - vias complementares às arteriais, com função coletora e distribuidora dos fluxos de veículos que circulam pelos bairros, centros de bairros e de vizinhança;

03 - vias locais principais - vias de acesso que distribuem os fluxos de veículos pelas vias locais secundárias;

04 - vias locais secundárias - vias que servem, predominantemente, às necessidades de circulação dos moradores no acesso aos seus imóveis;

05 - vias de pedestre - vias para circulação exclusiva de pedestres;

06 – ciclovias – vias para circulação de veículos ciclísticos.

§1º - Para efeito desta lei, considera-se rede estrutural básica o conjunto das vias arteriais, coletoras e locais principais.

§2º - A hierarquização viária do Município, conforme classificação estabelecida no caput deste artigo será definida no Plano Viário Municipal.

Art. 15 - As características físicas, infraestruturais, geométricas e paisagísticas das vias integrantes das redes viária e cicloviária de Petrópolis, obedecerão a padrões a serem estabelecidos no Plano Viário. 

Art. 16 - São diretrizes para Iluminação Pública:
01 - elaborar cadastro informatizado do sistema de Iluminação Pública;

02 – implementar programas que visem à modernização do sistema e induzam melhorias na eficiência e economia de energia;

03 – elaborar Plano de Eficiência Energética nos Prédios Públicos Municipais;

04 – estimular a elaboração de projetos de iluminação de fachadas de prédios históricos, tanto públicos quanto privados.

Seção VII – Da Política de regularização fundiária 
Art. 17 - A regularização fundiária é um processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídicos, urbanísticos, territoriais, culturais, econômicos e sócio-ambientais, que objetiva legalizar a permanência de populações residentes em áreas urbanas ocupadas em desconformidade com a lei, implicando melhorias no ambiente do assentamento, por meio da execução do plano de urbanização integrada, no resgate da cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária. 
Seção VIII – Dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – EHIS

Art. 18 - Para fins do disposto nesta lei serão considerados Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – EHIS aqueles efetuados pelo Poder Público ou pela iniciativa privada, destinados à população de baixa renda, localizados em Áreas de Especial Interesse Social – AEIS, ou em áreas objeto de programas de reabilitação urbana. 
Parágrafo único – A caracterização e enquadramento dos limites de faixa de renda para famílias populares como suporte do artigo anterior, serão propostos e analisados nos Conselhos Municipais específicos.  

Art. 19 - Os parâmetros para cada EHIS serão regulamentados em legislação específica, após apreciação do COMDUR, podendo os EHIS  assumir as seguintes formas:
01 - Loteamentos de Interesse Social - LIS;

02 - Conjuntos Habitacionais de Interesse Social, unifamiliares ou multifamiliares - CHIS;

03 - Imóveis vagos Requalificados para o uso habitacional de Interesse Social – IRIS;

04 - Unidades Habitacionais Isoladas, inseridas em programas públicos – UHI.

Art. 20 - Qualquer que seja o tipo de EHIS a ser executado serão garantidas condições básicas de infraestrutura, acesso a serviços, equipamentos públicos e áreas de lazer, bem como observância das condições topográficas e geológicas.

§1º - Serão consideradas condições básicas de infraestrutura:

01 - sistema de drenagem pluvial em todas as vias, escadarias e áreas públicas;

02 - esgotamento e tratamento sanitário;

03 - abastecimento de água;

04 - energia elétrica;

05 - pavimentação do sistema viário, incluindo meio-fio e faixa de passeio;

§ 2º - Nos novos EHIS deverão ser observadas as condições de topografia e relevo buscando-se o controle dos processos erosivos.

CAPÍTULO II – Das Diretrizes e Instrumentos

Seção I – Das Diretrizes

Art. 21 - São diretrizes da política de regularização fundiária:

01 – garantir o direito à moradia à população de baixa renda;

02 – promover a segurança jurídica da posse, como forma de garantir a permanência das pessoas nos locais que ocupam;

03 – promover a inclusão social por meio de programas pós-regularização fundiária;

04 – garantir condições adequadas de habitabilidade;

05 – incluir a participação da população beneficiada em todas as etapas do processo de regularização fundiária, através da realização de audiências públicas.

Art. 22- O Poder Executivo Municipal deverá articular os diversos agentes responsáveis pelo processo de regularização.

Art. 23 - O Poder Executivo deverá viabilizar, mediante convênio ou outro instrumento cabível, a gratuidade do primeiro registro dos títulos de concessão de direito real de uso, cessão de posse, concessão especial para fins de moradia, direito de superfície e compra, no Cartório de Registro de Imóveis quando se tratar de população de baixa renda. 

Seção II - Dos Instrumentos 

Art. 24- A regularização fundiária será efetivada através dos instrumentos a seguir:

01 - Concessão de Direito Real de Uso, de acordo com o Decreto-lei nº 271, de 20 de fevereiro de 1967;

02 - Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, nos termos da Medida Provisória 2.220, de 04 de setembro de 2001;

03 - Autorização de Uso, nos termos da Medida Provisória 2.220, de 04 de setembro de 2001;

04 - Cessão de Posse, nos termos do Art. 26, §3º, da Lei 6766/79;

05 - Usucapião Especial de Imóvel Urbano, nos termos dos art. 9º a 14 da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade;

06 - Direito de Preempção, nos termos dos art. 25 a 27 da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade;

07 - Direito de Superfície, nos termos dos art. 21 a 24 da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001;

08 - Assistência técnica pública, nos termos da Lei Federal 11.188 de 24 de dezembro de 2008 – Lei de Assistência Técnica Pública; 

09 – Áreas de Especial Interesse Social - AEIS.

Art. 25 - O Executivo poderá promover Projetos de Urbanização Específicos, que necessariamente contarão com a participação dos moradores, de áreas usucapidas coletivamente por população de baixa renda, visando à melhoria das condições de habitação e salubridade, nos termos da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, devendo as áreas necessárias para implantação das vias e equipamentos públicos serem doadas ao Município. 

CAPÍTULO IV - DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Seção I – Da Composição e Objetivos

Art. 26 -  Fica criado o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG), instituindo estruturas e processos democráticos e participativos, que visam permitir o desenvolvimento de um processo contínuo, dinâmico e flexível de planejamento e gestão da Política Urbana.

Parágrafo único – O órgão central e responsável pelo SMPG é a Secretaria de Planejamento e Urbanismo, que coordenará todas as Secretarias Municipais e os órgãos de Administração Indireta no esforço de concepção e cumprimento das metas definidas pelo PDP-Parte I.

Art. 27 - São objetivos do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG): 

01 – a instituição de canais de participação da Sociedade na gestão municipal da Política Urbana;

02 – a busca da transparência e democratização dos processos de tomadas de decisão sobre assuntos de interesse público;

03 – a instituição de um processo permanente e sistemático de discussões públicas para o detalhamento, atualização e revisão dos rumos da Política Urbana Municipal e do seu instrumento básico, o Plano Diretor;

04 – a formulação, implementação, avaliação, monitoramento e revisão das políticas, programas, projetos e ações concernentes ao planejamento e à gestão urbana com suas respectivas estratégias e instrumentos;

05 – a instituição de programa de mapeamento de risco continuado, através de um grupo para gestão das áreas de risco e avaliação de danos, quando da ocorrência de desastres naturais ou causados pela ação humana.

Art. 28- O SMPG é composto pelos órgãos responsáveis pelo planejamento e gestão do território urbano do Município de Petrópolis e utiliza os seguintes instrumentos:

I - Instrumentos de Gestão:

01 - Conferência Municipal da Cidade;

02 - Assembléias Territoriais de Política Urbana;

03 - Forum da Cidade;

04 - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDUR;

05 - Comissão Técnica de Avaliação de Empreendimentos de Impacto Urbanístico – CTA;

06 -  Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU;

07 - Fundo Municipal de Conservação Ambiental;

08 - Sistema de Informações Municipais - SIM;
09 – Orçamento Participativo – OP;

10 – Fundo Municipal de habitação de Interesse Social – FMHIS.
II - Instrumentos de participação popular:

01 - audiência pública;

02 - debate; 

03 - consulta pública;

04 - iniciativa popular de projetos de lei;

05 - iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

06 - plebiscito;

07 - referendo popular.

Seção II – Dos Instrumentos de Gestão 

Art. 29 – A Conferência Municipal da Cidade observará o disposto na Lei Municipal n.° 6.614 de 11 de dezembro de 2008.

§ 1º - A Conferência Municipal da Cidade será aberta à participação de todos, sendo reservado o direito a voto ao eleitor do Município de Petrópolis.

§ 2º  - A Conferência Municipal da Cidade poderá ser convocada pelo Chefe do Poder Executivo, quando da necessidade de alteração do PDP.
Art. 30 – As Assembléias Territoriais de Política Urbana realizar-se-ão sempre que necessário, com o objetivo de ouvir a população das diversas regiões da Cidade sobre as questões urbanas relacionadas àquela territorialidade.

Parágrafo Único - A forma de convocação e o funcionamento das Assembléias Territoriais de Política Urbana serão regulamentados pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 31 – Fica Instituído o Forum da Cidade, órgão consultivo do Poder Executivo, reunindo os seguintes Conselhos Municipais relacionados à política urbana:

01 - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – COMDUR;

02 - Conselho Municipal de Tombamento Histórico, Cultural e Artístico – CMTHCA.

03 - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA;

04 - Conselho Municipal de Transporte - COMUTRAN;

05 - Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social – CMHIS;

06 - Conselho Municipal de Turismo – COMTUR.

Parágrafo único – O Forum da Cidade será convocado pelo Secretario da SDU, sempre que se fizer necessária discussão de matérias relacionadas à Política Urbana, de interesse comum dos citados Conselhos.

Art. 32 – Fica instituído o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (COMDUR), órgão consultivo em matéria de natureza urbanística e de política urbana, que substitui o Conselho de Preservação, Urbanismo e Meio Ambiente (COMPUMA) previsto pela Lei Orgânica Municipal, e será regulamentado por lei complementar.
§ 1º - O Poder Executivo Municipal submeterá, anualmente, ao COMDUR, Relatório de Avaliação da Política Urbana, articulado com o plano de ação para o ano seguinte. 

§ 2º. Após a análise efetuada pelo COMDUR, o Poder Executivo Municipal enviará o Relatório e a análise à Câmara Municipal para conhecimento do Legislativo e dará publicidade aos textos por meio de jornal diário de grande circulação local. 

Art 33 – Fica criada a Comissão Técnica de Avaliação de Impacto Urbanístico (CTA) que será regulamentada por lei complementar.

Art. 34 – Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FMDU): que será regulamentado por lei complementar. 

§1º – A Secretaria de Planejamento e Urbanismo - SPU será responsável pela gestão do FMDU. 

§2º - Os recursos do FMDU deverão ser aplicados na consecução das finalidades previstas neste PDP-Parte I. 

Art. 35 – O Município, objetivando estimular investimentos com vistas à proteção do ambiente natural, das edificações de interesse histórico-cultural e dos programas de valorização do ambiente urbano, poderá conceder incentivos fiscais sob a forma de isenção ou redução de tributos municipais.

Parágrafo Único - Os benefícios e incentivos previstos nesta Seção serão regulamentados em lei complementar. 

Art. 36 – O Poder Executivo e o Poder Legislativo incluirão a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as fases de elaboração e discussão das propostas do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, como condição obrigatória para sua aprovação, atendendo à determinação do Estatuto da Cidade. 

Art. 37- O Sistema de Informações Municipais (SIM) tem como objetivo fornecer informações para planejar, implementar, monitorar e avaliar a política urbana, subsidiando a tomada das decisões necessárias e será regulamentado por lei complementar.
Parágrafo Único - O SIM deverá obedecer aos princípios:

01 - simplicidade, economia, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando a duplicação de meios e instrumentos para fins idênticos;

02 - democracia, publicidade e disponibilidade das informações, em especial as relativas ao processo de implementação, controle e avaliação do Plano Diretor.

Art. 38 – Lei específica criará a Ouvidoria Comunitária, que será regulamentada por Lei complementar. 
Art. 39 – Fica criada a Fundação de Planejamento Urbano Julio Frederico Koeler (FJFK), cujo Conselho Curador será composto por cidadãos e cidadãs eleitos pelo Poder Executivo Municipal (dois membros), pelo Poder Legislativo Municipal (dois membros) e pelo Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis (ComCidade) (três membros), que será regulamentada por lei específica

Parágrafo único – A FJFK terá como finalidade produzir conhecimento e subsidiar políticas públicas, através da elaboração e implementação de estudos, pesquisas, planos, projetos especiais e urbanísticos, programas de ação e organização de bases de dados estatísticos e georeferenciados, nas esferas municipal, regional e estadual, voltados ao desenvolvimento socioeconômico de Petrópolis, disponibilizando essas informações à região e à Sociedade.

CAPÍTULO V – Dos Empreendimentos Geradores de Impacto Urbanístico 

Seção I – Dos Impactos Urbanísticos

Art. 40 - Os Empreendimentos Geradores de Impacto Urbanístico são aquelas edificações, usos ou atividades que podem causar alteração significativa no ambiente natural ou construído de seu entorno imediato ou mediato, bem como sobrecarga na infra-estrutura instalada.

§1º - Entorno Imediato é a vizinhança próxima e confrontante ao terreno de implantação do empreendimento, num raio de influência a ser determinado no Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

§2º - Entorno Mediato é o setor urbano que, embora não seja confrontante com o empreendimento, sofre as conseqüências de sua implantação.

§3º - Os empreendimentos referidos no caput do artigo podem ser de iniciativa pública ou privada e de uso residencial ou não.

§4º - Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) determinará, entre outros itens, para cada caso, os limites de Entorno Mediato e de Entorno Imediato. 

§ 5º - Os Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança serão relacionados na LUPOS.

Seção II – Do Estudo de Impacto de Vizinhança

Art. 41 - O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) deverá ser elaborado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade, quanto à qualidade de vida da população residente na área ou usuária do local.

Parágrafo Único – Lei especifica regulamentará o EIV, respeitadas as normas definidas pelo Estatuto da Cidade..

Seção III -  Do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios

Art. 42 - Serão passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, os imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados, nos termos do artigo 182 da Constituição Federal e dos artigos 5º e 6º da Lei Federal n◦ 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade.

§ 1º - Não serão passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, os imóveis que se encontrem em área de preservação permanente (APP).
§ 2º - Lei Municipal específica, elaborada de conformidade com o art. 5º da Lei Federal 10.257/01 determinará o cumprimento das obrigações de que trata esta Seção, fixando as condições e prazos para implementação da mesma.

Seção IV - Do IPTU Progressivo no Tempo e da Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública

Art. 43– O Poder Executivo Municipal aplicará, nas propriedades, alíquotas progressivas e regressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, que será regulamentado por lei complementar.

Seção V - Do Consórcio Imobiliário

Art. 44 - Considera-se Consórcio Imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere seu imóvel ao Poder Público Municipal, mediante escritura devidamente registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

§1º - É facultada ao Poder Executivo Municipal a realização de consórcios imobiliários para viabilizar empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS), assim como para recuperar imóveis tombados ou identificados como de interesse de preservação.

§2º - Lei Municipal especifica regulamentará o Consórcio Imobiliário. 

Seção  VI - Da Outorga Onerosa do Direito de Construir

Art. 45 – O direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário, nas áreas a serem demarcadas na LUPOS.

§1º - Lei Municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito de construir, determinando os coeficientes máximos, a fórmula de cálculo para a cobrança, os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga e a contrapartida do beneficiário.
§2º - Os imóveis tombados não serão passíveis da outorga onerosa do direito de construir.

Seção VII - Da Transferência do Potencial Construtivo 

Art. 46 - A transferência do potencial construtivo é o instrumento que possibilita ao Poder Público Municipal autorizar ao proprietário de imóvel exercer em outro local ou alienar, total ou parcialmente, o potencial construtivo.

Parágrafo Único – Lei Municipal especifica elaborada em conformidade com a Lei Federal n◦ 10.257 de 10 de julho de 2001, regulamentará e determinará o cumprimento das obrigações de que trata esta seção, fixando as condições, prazos e diretrizes para a implementação da mesma.

Seção VIII - Do Direito de Superfície

Art. 47 - O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

§1º - O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.

§2º - A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.

§3º- Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário no respectivo contrato.

§4º – Lei Municipal específica, elaborada em conformidade com a Lei Federal n◦ 10.257 de 10 de julho de 2001, regulamentará e determinará o cumprimento das obrigações de que trata esta seção fixando as condições, prazos e diretrizes para a implementação da mesma.
Seção IX - Do Direito de Preempção

Art. 48 - O direito de preempção confere preferência ao Poder Público Municipal para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.

§1º – Lei Municipal específica, elaborada em conformidade com a Lei Federal n◦ 10.257 de 10 de julho de 2001 e a Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, regulamentará e determinará o cumprimento das obrigações de que trata esta seção fixando as condições, prazos e diretrizes para a implementação da mesma.

§2º - O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Executivo Municipal necessitar de áreas para:

01 - regularização fundiária;

02 - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

03 - constituição de reserva fundiária;

04 - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

05 - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

06 - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

07 - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

08 - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Seção X - Do Abandono

Art. 49 - O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, e que não se encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade do Município.

§1º - Presumir-se-á de modo absoluto a intenção a que se refere este artigo, quando, cessados os atos da posse, deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais.

§2º - As condições de arrecadação pelo Poder Público do bem abandonado serão regulamentadas em lei específica. 

Seção XI - Da Contribuição de Melhoria e Operações Urbanas Consorciadas 

Art. 50 - O Município fará uso da contribuição de melhoria e operações urbanas consorciadas, de acordo com as regras definidas no Código Tributário Nacional e no Estatuto das Cidades, mediante a expedição de lei específica.

CAPÍTULO VII – DOS INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Seção I – Das Audiências, Debates e Consultas Públicas

Art. 51 - A audiência pública é uma instância de discussão onde a Administração Pública informa e esclarece dúvidas sobre ações, planos e projetos, públicos ou privados, relativos à Política Urbana, de interesse dos cidadãos direta e indiretamente atingidos pela decisão administrativa, que são informados e se manifestam sobre esses projetos. 
Art. 52 - O debate é uma instância de discussão onde a Administração Pública disponibiliza, de forma equânime, tempo e ferramentas para a exposição de pensamentos divergentes sobre ações, planos e projetos, públicos ou privados, relativos à política urbana de interesse dos cidadãos.

Art. 53 - A consulta pública é uma instância decisória, onde a Administração Pública tomará decisões vinculadas ao seu resultado.

Seção II – Da Iniciativa Popular

Art. 54 - Fica assegurada a iniciativa popular na elaboração de leis, planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

Parágrafo Único - A iniciativa popular para a elaboração de leis deverá atender ao disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município e nos dispositivos correspondentes do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Seção III – Do Plebiscito e Referendo

Art. 55 - O plebiscito é caracterizado por ser uma consulta de caráter geral, que visa decidir previamente sobre fato específico, decisão política, programa ou obra pública, a ser exercitado no âmbito da competência municipal, relacionada aos interesses da comunidade local. 
Art. 56 - O referendo é a manifestação do eleitorado sobre matéria legislativa de âmbito municipal decidida no todo ou em parte.

Art. 57 - O plebiscito e o referendo de iniciativa popular deverão obedecer ao disposto nos Artigos 73 e 74 da Lei Orgânica do Município de Petrópolis.
PARTE II - DAS DIRETRIZES E PLANOS SETORIAIS CLASSIFICADOS SEGUNDO O ORGANOGRAMA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS.
CAPÍTULO I – DA ORGANIZAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

Art. 58 - A Prefeitura Municipal de Petrópolis compreende o Poder Legislativo e o Poder Executivo, que adotam estruturas definidas em leis específicas.

Art. 59 - O PDP–Parte II requerendo a definição básica da estrutura do Poder Executivo Municipal de Petrópolis para identificação dos setores que demandam a  elaboração de diretrizes e planos setoriais, adota-se o modelo descrito nos parágrafos deste artigo, que deverá ser implantado até 31 de dezembro de 2.012. 
§ 1º - O Prefeito, Chefe do Poder Executivo Municipal, é substituído nos seus impedimentos pelo Vice-Prefeito

§ 2º - Cinco Áreas agrupam Secretarias, Fundações, Companhia de Economia Mista e Serviço Social Autônomo por afinidade de objetivos e são coordenadas cada uma pelo Vice Prefeito ou por um dos Secretários que as compõem, tendo por escopo racionalizar os processos de informação e de decisão, e agilizar a ação de todos os órgãos;

§ 3º - A Área do Desenvolvimento Institucional (DI) é coordenada preferencialmente pelo Secretário de Governo e compreende as seguintes seis Secretarias-meio, entendidas como aquelas que viabilizam a ação das Secretarias-fim encarregadas de prestar serviços diretos à população: Gabinete do Prefeito (GAP), Procuradoria Geral (PRG), Administração e Recursos Humanos (SAD), Controle Interno (SCI), Fazenda (SEF) e Governo (SEG);

§ 4º - A Área da Preservação do Patrimônio (PP) é coordenada preferencialmente pelo Secretário de Planejamento e Urbanismo e compreende duas Secretarias-fim e uma Fundação Instituto: Secretaria do Meio Ambiente (SMA), Secretaria de Planejamento e Urbanismo (SPU), e Fundação de Planejamento Urbano Julio Frederico Koeler (FJFK);

§ 5º - A Área de Desenvolvimento Humano (DH) é coordenada preferencialmente pelo Secretário da Secretaria de Trabalho, Assistência Social e Cidadania e compreende três Secretarias-fim, e um Serviço Social Autônomo: Secretaria de Educação (SED), Secretaria de Saúde (SSA), Secretaria de Trabalho, Assistência Social e Cidadania (STC), e o Serviço Social Autônomo do Hospital Alcides Carneiro (SEHAC);

§ 6º - A Área de Desenvolvimento Econômico (DE) é coordenada preferencialmente pelo Vice Prefeito e compreende duas Secretarias e uma Fundação: Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), Secretaria de Habitação (SEH) e Fundação de Cultura, Turismo e Esporte de Petrópolis (FCTP);

§ 7º - A Área de Infraestrutura (IE) é coordenada preferencialmente pelo Secretário de Obras e compreende uma Secretaria e uma Companhia de Economia Mista: a Secretaria de Obras (SOB) e a Companhia Municipal do Desenvolvimento de Petrópolis (COMDEP).

CAPÍTULO I – DA ÁREA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL (DI)

Seção I – Do Gabinete do Prefeito (GAP)

Art. 60    – O GAP tem por objetivos gerais:

01 – Assegurar a secretaria administrativa do Prefeito, recebendo, informando, processando e retornando os processos que devem ser submetidos ao seu despacho;

02 – Assegurar a publicação do Diário Oficial do Município;

03 – Manter atualizados, completos e participativos os sites da Prefeitura e de seus órgãos, por ação direta e indireta

03 – Elaborar a agenda do Prefeito;

04 – Centralizar o Correio destinado ao Prefeito ou por este expedido;

05 – Administrar o protocolo Geral da Prefeitura Municipal;

06 – Promover e implementar as ações da Comunicação Social e Cidadã, do Centro de Referência do Atendimento da Mulher, da Coordenadoria de Igualdade Social, do Conselho Tutelar a apoiar as ações da Junta Militar

Art. 61    – O GAP tem por diretrizes principais:

01 – mapear e analisar as áreas de risco;

02 – integrar o Comitê de Ações Emergenciais vinculado à SMA;

03 – informar, pelos meios de comunicação, as ações governamentais;

04 – preparar e realizar as cerimônias oficiais do Governo Municipal;

05 – dar publicidade aos atos administrativos;

06 – assessorar os órgãos do Governo Municipal na área da Comunicação Social;

07 – implementar as ações da Prefeitura Itinerante;

08 – assegurar atendimento psicossocial e jurídico às mulheres vítimas de violência;

09 – promover ações de prevenção contra a violência doméstica;

10 – promover ações de combate à discriminação racial;

11 – promover inclusão racial da população afro-descendente;

12 –propor ações afirmativas de garantias para a população afro-descendente;

13 – incentivar ações de valorização da cultura dos afro-descendentes;

14 – incentivar ações de valorização da cultura dos afro-descendentes;

15 – garantir a infraestrutura do Conselho Tutelar;

16 – defender e proteger as crianças e adolescentes em situação de risco e de vulnerabilidade social;

17 – garantir a infraestrutura de funcionamento da Junta Militar;

18 – Publicar o Diário Oficial do Município;

19 – Editar o site oficial do Município;

20 – Controlar o conteúdo dos sites dos órgãos do Poder Executivo

Art  62   - O GAP dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 – Centro de Referência da Mulher (CRAM)

02 – Conselho Municipal da Igualdade Racial (COPIR)

03 – Conselho Tutelar (CT)

04 – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)

05 – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (COMDIM)

06 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente (FUNCRIA)

Seção II – Da Procuradoria Geral (PRG)

Art. 63    – A PRG tem por objetivos gerais:

01 – Representar o Município, judicial e extra-judicialmente;

02 – Prestar consultoria e assessoramento ao Poder Executivo

03 – Assessorar os munícipes, enquanto consumidores, através do PROCON

Art.  64 – A PRG tem por diretrizes principais:

01 – Instalar unidades do PROCON nos Distritos;

02 – Desenvolver o Projeto PROCON-Móvel;

03 – Desenvolver o Projeto PROCON nas Escolas;

04 – Realizar palestras para conscientização dos direitos do consumidor;

05 – Modernizar a procuradoria Geral.

Art. 65  – A PRG dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 – PROCON

02 – Fundo Municipal do Interesse do Consumidor (FINC)

03 – Fundo Especial da Procuradoria (FEPRG)

Seção III – Da Secretaria de Administração e Recursos Humanos (SAD)

Art.  66   -  A SAD tem por objetivos gerais:

01 – Garantir a qualidade da prestação dos serviços públicos administrativos;

02 – Adequar a estrutura administrativa ao bom funcionamento do serviço público;

03 – Manter e gerir os próprios municipais;

04 – Assegurar a administração dos recursos humanos do Poder Executivo;

05 – Administrar o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)

06 – Definir as normas que padronizem os fluxos, arquivamento e destruição dos documentos

Art.  67  – A SAD tem por diretrizes principais:

01 – Promover a capacitação e qualificação do servidor público municipal;

02 – Criar programa de racionalização administrativa;

03 – Modernizar a Administração Pública Municipal, com a reestruturação, informatização e integração das Secretarias e demais órgãos da Prefeitura;

04 – Planejar e realizar concursos públicos de admissão;

05 – Absorver a administração do RPPS;

06 – Centralizar processos licitatórios, presenciais ou por pregão eletrônico

07 – Informar a PRG sobre os precatórios de natureza alimentícia
08 – Controlar a adequação dos efetivos às necessidades e ao quadro legal e acompanhar a sua evolução no tempo.
Art. 68  – A SAD dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 – Concursos públicos de Admissão;

02 – Estatuto do Servidor Público

03 – Plano de cargos, carreiras e salários

03 – RPPS

04 – Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor (FAPES)

05 – Fundo de Assistência Social do Servidor Público de Petrópolis (FASSE)

Seção IV –  Da Secretaria de Controle Interno (SCI)

Art. 69  – A SCI tem por objetivos gerais:

01 – Centralizar o relacionamento com o TCE e os MP

02 – Assessorar os demais órgãos do Poder Executivo na satisfação das exigências e das inspeções dos órgãos acima

03 – Determinar tomadas de contas

04 – Fornecer relatórios específicos ao Prefeito.

Art. 70    – A SCI tem por diretrizes principais:

01 – Controlar o cumprimento dos prazos em relação ao TCE e MPs

02 – Coordenar o relacionamento dos diversos órgãos do Governo com o TCE e os MPs

03 – Instaurar inspeções e sindicâncias na sua área de atuação quer mediante solicitação quer por iniciativa própria
04 – Manter o Prefeito informado sobre a área de sua responsabilidade;

05 – Acompanhar a aprovação das contas do Governo e dos órgãos que o compõem

Art. 71  – A SCI não dispõe de instrumentos nem órgãos de apoio.

Seção V – Da Secretaria de Fazenda (SEF)

Art.  72    – A SEF tem por objetivos gerais:

01 – Modernizar a gestão fazendária

02 – Fortalecer as finanças municipais

03 – Expandir a capacidade de investimento da Administração Municipal

04 – Conferir maior eficiência à fiscalização tributária

Art. 73   – A SEF tem por diretrizes principais:

01 – Aprimorar a receita municipal, através de atualização cadastral e outras ações pertinentes;

02 – Atualizar a planta genérica de valores;

03 – Aprimorar o modelo de gestão da arrecadação, controle e gasto público;

04 – Aplicar o IPTU Progressivo aos galpões e imóveis vazios ou abandonados;

05 – Manter atualizado o Código Tributário;

06 – Adequar, permanentemente, a política de incentivos fiscais aos interesses municipais;

07 – aprimorar o sistema de execução fiscal;

08 – buscar eficácia na fiscalização.

Art. 74   – A SEF dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 – Código Tributário

02 – Instrumentos tributários elencados pelo Estatuto das Cidades (Lei federal nº 10.257/01) e previstas pelo Plano Diretor de Petrópolis

Seção VI – Da Secretaria de Governo (SEG)

Art. 75    – A SEG tem por objetivos gerais:

01 – Prestar assessoramento direto, suporte político e administrativo ao Prefeito e aos órgãos do Governo Municipal;

02 – Promover a relação direta com o Poder Legislativo;

03 – Estabelecer a descentralização administrativa do Governo Municipal;

04 – Arrefecimento da violência no Município

Art. 76     – A SEG tem por diretrizes principais:

01 – Ativar e manter a Ouvidoria Comunitária;

02 – assegurar a infraestrutura do Núcleo de Apoio aos Conselhos Municipais;

03 – assegurar a capacitação dos participantes nos Conselhos Municipais;

04 – estruturar as Agências Regionais e Sub-Prefeitura(s);

05 – zelar pela publicação das atas de todos os Conselhos Municipais;

06 – reativar e manter em operação o Orçamento Participativo

07 – Reestruturação do Batalhão da Guarda Municipal

08 – Retomada do Conselho Municipal de Segurança Pública

09 – Manter o Depósito de veículos apreendidos

10 - Manter e ampliar o efetivo da Guarda Municipal de Petrópolis;

11 - Manter e investir nos sistemas de comunicação e monitoramento de segurança;

12 - Capacitar e aperfeiçoar o Guarda Municipal;

13 - Implementar o Programa Guarda Comunitária; 

14 - Implementar o Projeto Balcão de Direitos;

15 - Revitalizar a Política de Trânsito Seguro; 

16 - Ampliar o contingente dos Profissionais de Trânsito

17 - Reaparelhar a Guarda Municipal

18 - Criar e manter o Gabinete de Gestão Integrada Municipal;

19 - Criar os projetos Justiça Comunitária e Mulheres da Paz

20 - Buscar a instalação da Delegacia da Mulher

21 - Buscar a instalação de casa de passagem de vítimas de violência

22 - Criar o projeto Guarda Turística;
Art. 77 – A SEG dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 – Conselho Municipal do Orçamento Participativo (CMOP)

02 – Conselho Municipal de Segurança Pública (COMSEP)

03 – Núcleo de Apoio aos Conselhos Municipais

CAPÍTULO II – DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO (PP)

Seção I – Da Secretaria de Meio Ambiente (SMA)

Art. 78   – A SMA tem por objetivos gerais:

01 – Incentivar a disseminação dos princípios ambientais;

02 – Ordenar as ações de coleta seletiva dos resíduos sólidos e óleo de cozinha

03 – Gerir a manutenção de bancos de mudas e sementes para recuperação ambiental

04 – manter programas de conservação ambiental e prevenção de riscos

05 – Conservar os mananciais

06 – promover técnicas de saneamento alternativo

07 – Manter as unidades de conservação dos parques de caráter ambiental

08 – Apoiar parcerias nas áreas de meio ambiente

Art..79    – A SMA tem por diretrizes principais:

01 – Prosseguir e ampliar ações de conscientização e educação para coleta seletiva de resíduos;

02 – Estimular a utilização racional dos recursos energéticos;

03 – Efetuar campanhas, visando a prevenção das causas e a redução das conseqüências das enchentes;

04 – Buscar a recuperação da mata ciliar;

05 – Prosseguir e ampliar as ações de educação e conscientização ambiental;

06 – Implantar projetos de reciclagem de materiais diversos

07 – Manter e criar viveiros de mudas e banco de sementes

08 – Implementar projetos de arborização urbana e de cadastramento e controle do arboreto urbano

09 – Elaborar o plano de contingência para situações críticas ambientais e incidentais

10 – Fortalecer e capacitar o grupamento  ambiental da Guarda Municipal

11 - Promover a manutenção e recuperação ambiental das áreas de destino final dos resíduos sólidos

12 – Implementar políticas redutoras dos vários tipos de poluição

13 – Manter e ampliar o Plano Municipal de Redução de Riscos

14 – Fortalecer sistemas de monitoramento de queimadas e desmatamentos

15 – Incentivar adoção de métodos construtivos ambientalmente sustentáveis

16 – Viabilizar estudos para implementação de novas unidades de conservação

17 – Implementar ações de manejo no entorno das Unidades de Conservação a serem criadas e geridas

18 – Apoiar e realizar parcerias com os Comitês Piabanha e CEIVAP

19 – Criar projeto para reabilitação e controle sanitário da fauna silvestre

20 – Fortalecer a fiscalização ambiental através de parcerias com os Governos Federal e Estadual

21 – Incentivar a reutilização de água para fins industriais e outros que não o consumo humano

22 – Elaborar e implementar programa de monitoramento das captações e fontes de água de mananciais do Município

23 – Ampliar o sistema alternativo de tratamento de esgoto doméstico

24 – Dar prosseguimento à implantação do Parque Natural Municipal de Petrópolis

25 – Implementar os projetos dos parques Fluviais

26 – Implementar as ações de Defesa Civil

27 – Coordenar as ações de atendimento em situações de risco e emergenciais

28 – Desenvolver a democratização do meio ambiente urbano saudável;

29 – Preservar a paisagem e visuais notáveis do Município;

30 – Preservar, conservar, recuperar e usar de maneira sustentável os ecossistemas e recursos naturais;

31–  Ampliar, conservar e gerir democraticamente as áreas verdes;

32 – Estimular o uso de fontes de energia com menor potencial poluidor;

33 – Utilizar o monitoramento como ação básica do controle urbano e da redução de riscos;

34 – Elaborar o Código Ambiental.

35 - Rever e implementar o Plano de Contingência para Situações Críticas Ambientais e Incidentais.
36 – Elaborar programa de monitoramento ambiental
Art. 80   – A SMA dispões dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambente (CONDEMA)

02 – Defesa Civil

03 – Comitê de Ações Emergenciais

04 – Fundo Municipal de Conservação Ambiental (FMCA)

Art. 81   – O Código Ambiental, reunindo as legislações sobre flora, fauna, mananciais, cursos d’água, lagos e matas ciliares, coleta seletiva, defesa civil e demais áreas de atuação relativas ao meio ambiente, será elaborado em prazo de até 180 (cento e oitenta) dias e, após transformado em lei, será considerado parte integrante do presente Plano Diretor de Petrópolis e deverá considerar um Horizonte Histórico de doze anos.

Seção II – Da Secretaria de Planejamento e Urbanismo (SPU)

Art. 82   – A SPU tem por objetivos gerais:

01 – Coordenar o cumprimento do PDP – Parte I;

02 – Facilitar a integração regional de Petrópolis;

03 – Coordenar o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão;

04 – Cuidar do cumprimento da legislação urbanística do Município;

05 – Consolidar a preservação e valorização do Patrimônio cultural, histórico e paisagístico de Petrópolis;

06 – Proteger as expressões materiais e imateriais, através de programas, ações e projetos, iniciativas legais e demarcações geográficas de elementos naturais e construídos que caracterizem os componentes da imagem da cidade. 

07 – Gerir o Banco de Dados do Município

08 - Consolidar o Planejamento Urbano como instrumento fundamental da Política Urbana, de forma sustentável, através de mecanismos e processos que integrem toda Administração Municipal, com vistas ao desenvolvimento de políticas públicas de gestão tais como: Política de Acessibilidade e Mobilidade Urbana; Política para os Equipamentos Sociais e Mobiliário Urbano; Política de infraestrutura viária; Política de iluminação pública; Implantação do Sistema Municipal de Planejamento Urbano. Política de Gestão Territorial: - Função Social da Cidade. - Função Social da Propriedade. - Gestão Democrática da Cidade. - Eqüidade; - Sustentabilidade da Cidade.

- Planejamento. - Preservação, valorização e manutenção da vida e do meio ambiente, como eixo estruturante das políticas setoriais.
Art.  83  – A SPU tem por diretrizes principais:

01 – Estabelecer a participação da Sociedade Civil de Petrópolis na formulação, implementação, avaliação e monitoramento de planos da Região Serrana e do eixo da BR-040;

02 – Integrar o Poder Executivo Municipal às ações regionais da União e do Estado;

03 – Implantar sistema de geoprocessamento, instrumentalizando o planejamento e a gestão das políticas públicas;

04 – dar as bases para a criação do Distrito de Araras;

05 – Reestruturar o sistema de captação de recursos para o Município;

06 – Criar o Instituto – ou Fundação - de Urbanismo Julio Frederico Koeler (IJFK), como ferramenta para o planejamento municipal de médio e longo prazo;

07 – Implementar o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FMDU)

08 – Implantar o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão;

09 – Criar o Departamento de Patrimônio, como instrumento de registro e resgate da história do Município;

10 – Criar e manter operacional o Conselho Municipal do Desenvolvimento Urbano (COMDUR)

11 – Coordenar a ação coletiva harmoniosa dos Conselhos, inclusive nas contribuições para a elaboração das leis do Sistema orçamentário, através do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis (ComCidade)

12 – Fortalecer a Cidadania Cultural

13 – Preervar a diversidade histórica e cultural;

14 – Estimular, conservar, reparar e preservar o patrimônio histórico ou cultural;

15 – Projetar o Centro de Tradições Petropolitanas;

16 – Inventariar os elementos arquitetônicos de interesse de preservação

17 – Cristalizar os elementos naturais e construídos na memória patrimonial coletiva;

18 – Criar projetos de iluminação cênica em artefatos construídos ou elementos naturais.

19 – Manter atualizado e operacional o Banco de Dados do Poder Executivo
20 - Firmar parcerias público-privadas, com vistas à melhoria dos estacionamentos públicos no Centro  Histórico;

21 -  Melhorar as condições de acessibilidade de portadores de necessidades especiais;

22 - Hierarquizar o sistema viário;

23 - Planejar e controlar o uso, ocupação e parcelamento do solo;

24 - Viabilizar a reativação da Estrada de Ferro Príncipe do Grão Pará.

25 - Promover o estímulo à elaboração de projetos de iluminação de fachadas de prédios históricos, tanto público quanto privado.

26 - Promover Plano de Reabilitação Urbana da Vila Serra da Estrela e da Vila Operária de Cascatinha (centro);

27 - Promover a reabilitação urbana do Centro Histórico;

28 - Elaborar Projeto de Qualificação e Requalificação dos Centros dos Bairros e dos distritos (Projeto Qualificando);
29 - Planejar o Centro Administrativo de Atendimento à população;

30 - Considerar, no processo de planejamento e execução das políticas públicas, a integração social, econômica, ambiental e territorial do Município;

31 - Construir um sistema democrático e participativo de planejamento e gestão da Cidade, com base no interesse público;

32 - Garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização, recuperando e transferindo para a coletividade parte da valorização imobiliária decorrente de ações do Poder Público; 

33 - Regular o uso, a ocupação e o parcelamento do solo urbano a partir da capacidade de suporte do meio físico, da infra-estrutura de saneamento básico e das características do sistema viário;

34 - Combater a especulação imobiliária;

35 - Preservar e conservar o patrimônio de interesse histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico;

36 - Preservar visuais significativos dos principais marcos da paisagem urbana; 

37 - Ampliar a oferta de áreas, com qualidade, para a produção habitacional de interesse social; 

38 - Promover a urbanização e a regularização fundiária das áreas irregulares ocupadas por população de baixa renda;

39 - Induzir a utilização de imóveis não edificados e não utilizados;

40 - Distribuir eqüitativamente os equipamentos sociais básicos; 

41 - Preservar os ecossistemas e recursos naturais;

42 - Promover o saneamento ambiental em seus diferentes aspectos;

43 - Reduzir os riscos urbanos e ambientais; 

44 - Promover a reabilitação urbana e a conservação da área central do 1° Distrito de Petrópolis e do Meio da Serra da Estrela, da área Central do 2° Distrito de Cascatinha;

45 - Promover a acessibilidade universal, garantindo o acesso de todos os cidadãos a qualquer ponto do território, através da rede viária e do sistema de transporte coletivo;

46 - Promover a desconcentração urbana do 1° Distrito, qualificando e requalificando urbanisticamente os centros de bairros e os centros dos demais distritos;

47 - Implantar novo centro administrativo da municipalidade, de modo a consolidar o item anterior.
48 – Conceber projetos de mobiliário urbano adequados às características climáticas e às particularidades das diversas ambiências do Município
Art. 84   – A SPU dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 – Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis (ComCidade)

02 – Conferência Municipal da Cidade

03 – Conselho Municipal do Desenvolvimento Urbano (COMDUR)

04 – Instituto (ou Fundação) de Planejamento Urbano Julio Frederico Koeler (IJFK)

05 – Comissão Permanente da LUPOS (COPERLUPOS)

06 – Conselho Municipal do Tombamento (CMT)

07 – Conselho Municipal de Tombamento Histórico e Arquitetônico (CMTHA)

08 – Comissão Técnica de Avaliação (CTA)

09 – Assembléias Territoriais da Política Urbana

10 – Fórum da Cidade

11 – Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo (LUPOS)

12 – Fundos vinculados (detalhar)

Art.  85  - O Plano Setorial descrevendo as ações da SPU por ordem cronológica para os próximos doze anos, observará os artigos 9º, 10 e 11 da presente Lei e  será desenvolvido nos próximos 180 (cento e oitenta) dias e transformado em lei, que passará a fazer parte integrante do Plano Diretor de Petrópolis, devendo atender aos objetivos gerais e diretrizes principais acima elencados.

Seção III – Da Fundação de Planejamento Urbano Julio Frederico Koeler (FJFK) 

Art. 86 – A Fundação de Planejamento Urbano Julio Frederico Koeler (FJFK) será criada por lei nos termos do Artigo 39 e parágrafo único.

Capítulo III – Da Área de Desenvolvimento Humano (DH)

Seção I – Da Secretaria de Educação (SED)

Art. 87    – A SED tem por objetivos gerais:

01 – Garantir o ensino básico, fundamental, ensino médio e educação especial às crianças, adultos e idosos.

Art. 88   – A SED tem por diretrizes principais:

EDUCAÇÃO INFANTIL

01) Garantir que o currículo e as propostas pedagógicas da Educação Infantil atendam aos princípios estabelecidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para este nível de ensino;

02. Garantir que o currículo contemple a educação das relações étnico-raciais, prevendo recursos didático-pedagógicos necessários à abordagem desta temática;

03) Adequar o número de alunos por turma de acordo com as necessidades do trabalho pedagógico em Creches e Pré-Escolas e com a legislação vigente;

04) Estabelecer parcerias com ONGs e sociedade civil para subsidiar e/ou apoiar ações voltadas para a Educação Infantil;

05) Buscar alternativas que viabilizem a oferta de transporte escolar para a Educação Infantil;

06)Ampliar, progressivamente, a extensão do tempo de permanência da criança nas instituições, de forma a permitir a Educação Infantil em tempo integral, atendendo às necessidades das crianças e de suas famílias;

07) Instituir mecanismos de colaboração entre a Secretaria de Educação e os demais órgãos do governo municipal para manutenção, expansão, administração, controle e avaliação das instituições de atendimento das crianças de 0 a 5 anos de idade;

08) Promover a inclusão e a permanência de crianças com necessidades educativas especiais através de programas psico-pedagógicos específicos, condições de acessibilidade e atendimento especializado;

09) Instituir ações sócio-educativas mediante parcerias entre a Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde e Secretaria de Trabalho, Assistência Social e Cidadania para assegurar o atendimento, o acesso e a permanência das crianças em situação de risco social, com acompanhamento às famílias;

10) Propiciar e garantir os materiais didático-pedagógicos às faixas etárias e ao trabalho educacional, incluindo os materiais específicos para o atendimento de crianças com necessidades educacionais especiais;
11) Desenvolver programas e estratégias que contemplem a formação em serviço e continuada para os profissionais que atuam na Educação Infantil, incluindo a formação para o desenvolvimento das competências para a inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais;

12) Garantir a alimentação escolar a todas as crianças da rede pública de Educação Infantil em suas unidades escolares, adequada à faixa etária;

13) Estimular a participação da comunidade local na busca da melhoria do funcionamento e do enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógicos;

14) Avaliar se os prédios de Educação Infantil existentes (públicos e privados) no município obedecem aos padrões básicos de infraestrutura estabelecidos pelo MEC/PNE e pelo Município;

15) Estabelecer critérios para a supervisão, o controle e a avaliação da qualidade dos serviços oferecidos na Educação Infantil, no que diz respeito aos aspectos administrativos, pedagógicos, estruturais e de recursos humanos;

16) Instituir, a partir da aprovação deste Plano, Sistema Municipal de Estatísticas Educacionais, estabelecendo estratégias de levantamento de dados sobre a Educação Infantil no município;

17) Ampliar a rede física pública atendendo a infraestrutura, os recursos humanos e os equipamentos necessários para acesso e permanência de crianças nas creches e pré-escolas, inclusive para atender pessoas com necessidades educacionais especiais, tendo como base o diagnóstico de demanda realizado por órgãos competentes. 
EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL

01) Assegurar a ampliação da oferta de matrículas na rede pública municipal, considerando o máximo de alunos por turma, previsto no regimento escolar da rede municipal de ensino de Petrópolis, e somente estabelecer convênios com instituições que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos neste plano;

02) Fortalecer mecanismos de participação da comunidade escolar, garantindo a gestão democrática nas escolas da rede pública municipal e estadual;

03) Manter e ampliar a oferta de transporte escolar nas zonas rurais, quando necessário, e em locais de difícil acesso, de forma a garantir a escolarização dos alunos;

04) Ampliar progressivamente a jornada escolar, objetivando oferecer atividades diferenciadas, com previsão de professores e funcionários em número suficiente;

05) Ampliar e instituir os mecanismos internos e externos de avaliação institucional nas/das escolas;

06) Promover fóruns para a discussão da qualidade do ensino, com a finalidade de assegurar sua melhoria progressiva bem como para a discussão e avaliação dos projetos pedagógicos desenvolvidos pelas escolas da rede pública e privada;

07) Regularizar o fluxo escolar por meio de programas de aceleração da aprendizagem e de recuperação paralela no decorrer dos bimestres, com garantia da qualidade do processo de aprendizagem;

08) Assegurar transporte escolar gratuito a todos os alunos da Rede Municipal de Ensino para atividades extracurriculares indicadas pela escola no turno e no contra turno;

09) Assegurar que a Educação Ambiental seja tratada como tema transversal e desenvolvida como uma prática educativa integrada, continua e permanente em conformidade com a lei nº 9795/99, nas escolas da rede municipal de ensino.
ENSINO MÉDIO

(Em Petrópolis, na rede municipal de ensino, há somente uma escola que oferece o Ensino Médio. As metas e objetivos a seguir são prioritariamente de competência do Sistema Estadual de Ensino).

01) Estimular e garantir que todos os alunos egressos do Ensino Fundamental tenham acesso ao Ensino Médio e permanência neste;

02) Implantar medidas pedagógicas e de infra-estrutura que consolidem a identidade do Ensino Médio, no sentido de oferecer uma escola significativa para o aluno, com uma proposta curricular e de atividades diversificadas para atender os diferentes focos de interesse humano, conforme o estabelecido nas Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio;

03) Proporcionar formação continuada a professores e diretores para que possam exercer cada vez melhor suas funções;

04) Fomentar a utilização de equipamento multimídia e da tecnologia da informática na educação;

05) Fomentar a formação de leitores;

06) Viabilizar a constituição de uma escola para todos dentro da perspectiva da Educação Inclusiva, integrando ao Ensino Regular alunos com necessidades educacionais especiais;

07) Firmar parcerias de modo a garantir espaços e infra-estrutura de atendimento ao Ensino Médio, incluindo atividades artísticas, esportivas etc.;

08) Valorizar a cultura e a identidade brasileira na escola;

09) Combater a discriminação e atender o multiculturalismo;

10) Aperfeiçoar a matrícula integrada entre Município-Estado para o primeiro ano do Ensino Médio;

11) Fomentar a criação de grêmios estudantis e de atividades inter-escolares;

12) Assegurar parcerias para que as escolas públicas de Ensino Médio possam oferecer oficinas profissionalizantes, procurando atender tanto a tendência vocacional dos jovens, quanto as atividades econômicas da região onde a escola está situada.

EDUCAÇÃO ESPECIAL

01) Favorecer e apoiar a inclusão dos educandos com necessidades especiais em classes regulares, fornecendo-lhes o apoio adicional de que precisam.

02) Garantir parceria entre educação, saúde e assistência social para encaminhamento e acompanhamento a educandos com necessidades especiais. 

03) Assegurar no Projeto Político Pedagógico das escolas referências específicas de ações que possibilitem a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais.

04) Garantir oferta de curso de formação continuada e curso de especialização na especificidade que se fizer necessária para professores e outros profissionais da educação.

05) Firmar parcerias com instituições devidamente habilitadas para o desenvolvimento de curso de capacitação para o trabalho com surdos, deficientes visuais, deficiências múltiplas, deficiência mental e física, transtornos globais e funcionais, altas habilidades e superdotação para professores e demais profissionais da educação.

06) Garantir a existência nos sistemas de ensino um setor responsável pela Educação Especial com profissionais com formação específica, em número suficiente ao atendimento da demanda, para atuarem na Educação Inclusiva.

07) Assegurar proposta curricular construída na perspectiva de viabilizar a articulação dos espaços de ensino especial com os e do ensino regular, que promova o desenvolvimento das competências, habilidades, a ampliação dos conhecimentos, experiências de vida e valorização dos percursos da aprendizagem e inserção no mercado de trabalho.
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

01) Buscar a superação do analfabetismo com a promoção da continuidade de estudos, visando à conclusão da Educação Básica;

2. Constituir-se como política pública com direito às formas de financiamento da Educação Básica;

03) Garantir o acesso da população a uma escola de qualidade, construída para o atendimento adequado aos diversos segmentos sociais e a permanência nesta;

04) Promover ações que visem a sua articulação com a Educação Profissional, considerando que muitos educandos trabalhadores participam do mercado informal ou se encontram em situação de desemprego;

05) Promover a associação da formação de jovens e adultos às políticas de geração de trabalho, emprego e renda, além da conscientização dos direitos do cidadão trabalhador;

06) Efetivar uma ampla articulação entre todos os entes da sociedade, inclusive entre as diversas instâncias administrativas: federal, estadual, municipal e particular, a fim de racionalizar as várias ações inerentes ao desenvolvimento de uma verdadeira política pública;

07) Apontar que o processo de escolarização básica deve ser aliado à política de cultura para a população, permitindo-se que todos tenham acesso às diversas manifestações artístico-culturais que revestem de significado o processo de aprendizagem;

08) Garantir condições de atendimento das especificidades da EJA de maneira a possibilitar sua inserção no mundo do trabalho, seus saberes acumulados e suas múltiplas vivências;

09) Possibilitar o desenvolvimento da EJA em diferentes formas de cursos e modalidades, tecnologias da informação, da comunicação, priorizando-se o sistema presencial;

10) Apoiar, sempre que possível, as iniciativas de ampliação da escolaridade nos próprios locais de trabalho por intermédio de parcerias efetivadas com diversos órgãos da administração pública e privada;

11) Respeitar a diversidade como princípio básico do investimento na cultura de paz, contra os preconceitos relativos a gênero, etnia, credo religioso e orientação sexual;

12) Possibilitar a criação de espaços adequados às ações educativas, favorecendo a promoção da inclusão digital;

13) Garantir a criação de espaços adequados e ações educativas para a inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais;

14) Garantir a formação continuada e valorização dos profissionais envolvidos.

ensino superior

01) Buscar parcerias com os governos, estadual e federal, para implantação do ensino superior público no município.

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS
01) Promover foros de encontros e a colaboração de instituições com experiências em EAD;

02) Criar pólos, nas escolas públicas, que ofereçam programas de formação a distância para Educação de Jovens e Adultos, especialmente no oferecimento de Ensino Fundamental;
03) Incentivar, especialmente nas universidades, a formação de profissionais para atuação na modalidade de Educação a Distância;

04) Realizar investimentos na infra-estrutura do Pólo Cederj de Petrópolis de forma a propiciar melhores condições na oferta da EAD;

05) Promover a formação de professores para que sejam desenvolvidos programas específicos para a Educação a Distância;

06) Garantir a instalação de computadores nas escolas da Educação Básica da rede pública e promover condições de acesso à internet, estimulando o desenvolvimento de projetos inovadores baseados na utilização dos computadores.
07) Adquirir e atualizar equipamentos e softwares educacionais nas escolas públicas;

08) Investir na capacitação de professores da Educação Infantil e do Ensino Fundamental para a utilização de computadores na educação, na utilização da TV Escola e de outras redes de programação educacional;

09) Equipar e manter atualizado um acervo de software, DVDS e de CDS com programas educativos a serem utilizados pelos professores em suas aulas presenciais.
10) Criar/ampliar laboratórios de informática nas escolas públicas de maneira a democratizar o acesso ao computador e à Internet.

11) Regulamentar o remanejamento de professores da rede pública e a contratação de novos professores, com formação mínima em graduação com licenciatura e curso de extensão em Informática Educativa, para a docência nas escolas que possuam laboratórios de informática.
FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

01) Comprometer os governos com a continuidade das propostas adequadas às demandas, estabelecidas pelas administrações anteriores e conseqüente efetivação de novas propostas, por meio de regulamentação a ser elaborada e aprovada.

02) Rever, aperfeiçoar e implementar os planos de carreira para o magistério, assegurando as progressões por tempo de serviço, mérito e formação, garantindo o fiel cumprimento da lei, notadamente em relação aos seus prazos. 

03) Rever a regulamentação do estágio probatório, estabelecendo critérios mais rigorosos na avaliação dos profissionais, revendo os instrumentos, os quais deverão ser acompanhados por uma comissão composta pela Equipe Gestora das Unidades Escolares e as Secretarias de Educação e Administração;

04) Suprir os sistemas público e privado de ensino com profissionais habilitados e qualificados em todos os níveis e modalidades de ensino, na Educação Básica.

05) Estabelecer quadro de pessoal compatível com a realidade verificada em cada escola.

06) Racionalizar a gestão de recursos humanos de forma a melhorar a relação do número de alunos, por professor, na rede pública e privada de ensino, obedecendo às determinações do regimento escolar;

07) Regulamentar e legitimar as jornadas compensatórias de trabalho, prevendo a substituição dos atuais mecanismos por um único mecanismo, que tenha caráter transitório;

08) Identificar os profissionais da educação que não possuem a habilitação adequada para seu nível de ensino e conduzi-los a programas de qualificação.

09) Desenvolver ação articulada entre o municípios e as instituições de educação superior, com vistas a oportunizar formação superior em cursos de licenciatura para docentes em atuação nas escolas públicas de Educação Básica.

10) Priorizar a formação continuada do magistério de forma articulada com a avaliação externa do rendimento escolar do aluno e a melhoria da qualidade do ensino, promovendo ações conjuntas entre Secretarias de Educação, universidades públicas ou privadas e demais instâncias da sociedade civil;

11) Garantir a formação inicial e continuada de forma a superar a dicotomia existente entre a teoria e a prática, buscando parcerias com as instituições de Ensino Superior para oferta de cursos a todos os profissionais da Educação Básica. 
FINANCIAMENTO E GESTÃO DA EDUCAÇÃO

01) Estabelecer convênios e parcerias com as Universidades e outras entidades públicas e privadas, com o objetivo de promover a educação permanente com cursos de aperfeiçoamento, extensão e pós-graduação;

02) Adquirir e disponibilizar para escolas e professores acervo pedagógico especializado a todos os níveis e modalidades de ensino e incentivar estudos e pesquisas, sob responsabilidade da Entidade Mantenedora, de acordo com os PPP das Unidades Escolares;

03) Garantir o provimento dos cargos existentes nas escolas com profissionais habilitados e qualificados para o exercício dos mesmos;

04) Desenvolver padrão de gestão que tenha como elementos a destinação de recursos  para as atividades-fim, a descentralização, a autonomia da escola, a eqüidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da comunidade.

05) Promover a autonomia financeira das escolas mediante repasses de recursos, diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino a partir de critérios objetivos.

06) Redefinir a forma de atuação e a representação do Conselho Municipal de Educação;

07) Organizar e administrar o espaço escolar de forma a promover a articulação democrática entre a escola, a comunidade e a sociedade;

08) Implantar e implementar os Conselhos Escolares com a participação do corpo docente, discente, de funcionários e da comunidade;

09) Organizar e implementar reuniões ou assembléias gerais de professores e demais profissionais de ensino para divulgar, orientar e promover ações pedagógicas, disciplinares e científicas com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino oferecido;

10) Utilizar conhecimentos científicos na prática pedagógica, selecionando conteúdos, metodologias de ensino e critérios de avaliação adequados à realidade da escola;

11) Manter a população e, principalmente, os pais dos alunos informados sobre alterações na estrutura e na dinâmica das escolas públicas;

12) Garantir 200 dias de efetivo trabalho pedagógico e educacional para professores, coordenadores e diretores;

13) Estabelecer convênios e parcerias com as Universidades e outras entidades públicas e privadas com o objetivo de criar nas Unidades Escolares campos de práticas em educação e áreas afins.

14) Estimular a participação cidadã dos alunos, através da criação de Grêmios Estudantis e outros mecanismos de atuação, nas escolas da rede pública;

15) Garantir recursos financeiros complementares às Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal para viabilizar a participação de alunos e professores em atividades pedagógicas e culturais.

Art. 89   - A SED dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 - Conselho Municipal de Alimentação Escolar (CAE)

02 – Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CMACS-FUNDEB)

03 – Conselho Municipal de Educação (COMED)

04 – Fundo Municipal de Educação (FME)

Art. 90    - O Plano Setorial de Educação foi transformado em Lei, de nº 6709, em data de    15 de dezembro de 2.009, e que passa a fazer parte integrante do presente Plano Diretor de Petrópolis Parte II. 

Seção II – Da Secretaria de Saúde (SSA)

Art. 91   – A SSA tem por objetivos gerais:

01 - Construção de um Município saudável: CUIDAR DO SER HUMANO.

Art.  92  – A SSA tem por diretrizes principais: 

01 - Implantar Unidades de Pronto Atendimentos;

02 - Reestruturar os hospitais e demais unidades de saúde municipais;

03 - Ampliar o atendimento de saúde bucal, inclusive nas escolas municipais;
04 - Buscar o estabelecimento de consórcios e convênios intermunicipais para solução de sistemas de saúde pública;

05 -  Fortalecer e ampliar o programa de Saúde da Família – PSF;

06 -  Fortalecer e ampliar o programa de saúde mental - CAPS -e ações de prevenção e tratamento da dependência química;

07 -  Dar prosseguimento ao programa de recuperação do servidor público municipal dependente químico;

08 - Implantar Cartão Saúde – prontuário único;

09 - Investir na formação e qualificação dos funcionários da saúde;

10 - Construir lista de padronização de medicamentos;

11 - Ampliar a assistência de reabilitação em nível ambulatorial e hospitalar em especial em UTI de adultos e neo-natal;

12 - Ampliar o projeto da Farmácia Popular em parceria com o estado e a União;

13 - Dar prosseguimento ao programa de homeopatia do município;

14 - Fortalecer e ampliar os programas e convênios de atenção primaria à saúde;

15 - Implantar o centro de convivência para atendimento das pessoas idosas;

16 - Implantar o serviço de hematologia e hemoterapia;

17 - Implantar programa de inserção familiar através de programa de renda mínima as pacientes crônicos;

18 - Implantar SAMU;

19 - Manter e ampliar o Programa DST/AIDS;

20 - Manter e ampliar as consultas médicas de especialização de acordo com o georeferenciamento;

21 - Manter e ampliar o Programa de Agente Comunitário de Saúde;

22 - Otimizar a Atenção Básica;

23 - Firmar parceria com o Governo Estadual para financiamento do Instituto Médico Legal, visando bom funcionamento;

24 - Promover política pública de controle do crescimento dos animais de rua;

25 - Implantar centro de referência na reabilitação das pessoas com deficiência.

26 - Aprimorar os Serviços de Vigilância Sanitária (VISA)

27 - Manter e aprimorar o Programa de Vigilância Alimentar e Nutricional

28 - Combater e controlar as Doenças Crônico-Degenerativas.

29 - Prevenir e combater o Câncer

30 - Reestruturar o sistema de vigilância epidemiológica e manter os programas da PPI/ECD

31 - Combater e Controlar a Hanseníase e a Tuberculose

32 - Implantar o serviço de patologia cervical

33 - Manter o programa de saúde do trabalhador.

Art. 93    - A SSA dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 - Conselho Municipal de Saúde COMSAUDE

02 - Conselho Municipal Antidrogas (COMAD)

03 - Fundação Municipal de Saúde (FMS) em extinção

04 -  Serviço Social Autônomo do Hospital de Ensino Alcides Carneiro (SEHAC)

05 - Fundo Municipal de Saúde (FMS)

Art. 94   - O Plano Setorial descrevendo as ações da SSA por ordem cronológica para os próximos doze anos será desenvolvido nos próximos 180 (cento e oitenta) dias e transformado em lei, que passará a fazer parte integrante do Plano Diretor de Petrópolis, devendo atender aos objetivos gerais e diretrizes principais acima elencados.

Seção III – Da Secretaria de Trabalho, Assistência Social e Cidadania (STC)

Art.  95   – A STC tem por objetivos gerais:

01 - Implementar ações garantidoras dos mínimos sociais às populações socialmente vulneráveis.
02 - Implementar políticas de inclusão social e recuperação da dignidade humana.

Art.  96   – A STC tem por diretrizes principais:

01 - Unificar e sistematizar os cadastros das pessoas e famílias atendidas pelo programas sociais do Município;

02 - Implementar e divulgar os programas, projetos e serviços previstos na Política Nacional do Idoso - PNI;

03 - Ampliar o Programa de Garantia de Renda Mínima;

04- Estimular a criação de cooperativas, sobretudo as que atendam à população em risco social;

05 - Dar prosseguimento às ações de transformação do NIS (Núcleo de Integração Social) em centro de referência para atendimento à população de rua e migrantes;

06 - Buscar instalação da Delegacia da Mulher;

07 - Buscar instalação de casa de passagem de vítimas da violência;

08 - Implantar centro de referência no atendimento às pessoas com deficiência;

09 - Implementar política de capacitação e requalificação de mão de obra;

10 - Promover a melhoria da capacidade de gestão municipal dos planos, programas e projetos habitacionais de interesse social;

11 - Implementar programas de segurança alimentar;

12 - Implementar política do primeiro emprego;

13 - Implementar política de inclusão voltada à população em situação de risco social;

14 -Implantar o centro de convivência para atendimento as pessoas idosas;

15 - Implementar políticas públicas voltadas para mulheres;

16 - Manter e ampliar as políticas municipais dos direitos da pessoa idosa;

17 - Manter e ampliar o atendimento às crianças e adolescentes com deficiência;
18 - Implementar as políticas públicas de Assistência Social definidas pelo SUAS (Sistema Único de Assistência Social);

19 - Unificar e sistematizar os cadastros das pessoas e famílias atendidas pelos programas sociais do município;

20 - Promover a formação, capacitação e geração de renda para pessoas portadoras de deficiência;

21 - Reestruturar a política de crédito e financiamento para micro e pequenos empreendedores;

22 - Promover o desenvolvimento local sustentável, com geração de trabalho e renda;

Art. 97    - A STC dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 - Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS)

02 - Conselho Municipal da Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDDPI)

03 - Conselho Municipal de Defesa da Pessoa Portadora de Deficiência (CMDPPD)

04 - Conselho Municipal do Trabalho (CMTRAB)

05 - Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS)

06 - Fundo Municipal da Pessoa Idosa (FMPI)

Art. 98   - O Plano Setorial descrevendo as ações da STC por ordem cronológica para os próximos doze anos será desenvolvido nos próximos 180 (cento e oitenta) dias e transformado em lei, que passará a fazer parte integrante do Plano Diretor de Petrópolis, devendo atender aos objetivos gerais e diretrizes principais acima elencados.

Seção IV – Do Serviço Social Autônomo do Hospital de Ensino Alcides Carneiro (SEHAC)

Art. 99     – O SEHAC tem por objetivos gerais:

Art. 100    O SEHAC tem por diretrizes principais:

Art. 101   – O HAC é Hospital de Ensino ligado à Faculdade de Medicina de Petrópolis mantida pela Fundação Otacílio Gualberto, de nível secundário, reconhecido pelos Ministérios da Educação e da Saúde, é de direito privado e desenvolve política pública.

Art. 102   – O SEHAC foi criado pela lei nº 6483 de 14 de novembro de 2007, o seu Regimento Interno foi definido pelo Decreto Municipal nº 593, e a sua relação com a Prefeitura Municipal de Petrópolis é balizada pelo contrato de gestão publicado no Diário Oficial do Município em 26 de abril de 2008

Capítulo IV – Da Área de Desenvolvimento Econômico (DE)

Seção I – Da Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE)

Art.103   - A SDE tem por objetivos gerais:

01 - Criar ambiente de desenvolvimento favorável ao crescimento econômico do Município, apoiado nas características setoriais existentes e, principalmente, nas que se nutrem de ambiente condizente para seu crescimento sustentável.

Art. 104   – A SDE tem por diretrizes principais:

01  Dar destinação às fábricas e galpões, gerando emprego e renda;
02 Capacitar e qualificar a mãos-de-obra nas áreas de potencial econômico do Município;
03 Implantar e consolidar diversos pólos econômicos no Município;
04 Transformar Petrópolis em pólo de conhecimento;
05 Transformar Petrópolis numa Tecnópolis (cidade digital);
06 Apoiar parcerias para o desenvolvimento econômico do Município;

07 Buscar parcerias junto à iniciativa privada para a realização de grandes investimentos;
08  Fomentar e ampliar linhas de crédito para o pequeno e médio investidor

09 Integrar em rede a Administração Pública Municipal;

010  Incentivar parcerias público-privadas em pesquisa científico-tecnológica;

011  Incentivar a criação de centro de pesquisa e de excelência em tecnologia;

012  Fomentar a instalação de pequenas e médias empresas no setor científico-tecnológico;

013  Incrementar a aplicação de novas tecnologias em telecomunicações e serviços urbanos;

014  Estimular a inclusão digital;

015  Apoiar os projetos de natureza escola-empresa;

016  Ampliar o acesso gratuito à internet;
017  Integrar o Município com instituições de ensino e pesquisa;
018  Criar a Câmara Petropolitana de Exportação;
019  Consolidar um Pólo de Biotecnologia;
020  Fazer de Petrópolis a Cidade dos Call Centers;
021  Construir a Marca Petrópolis;

022 Implantar um Pólo de Desenvolvimento no Distrito da Posse e ao longo da BR-040;
023  Fortalecer as cadeias produtivas e os arranjos institucionais locais, contribuindo para melhorar a qualidade de vida no meio rural e a qualidade dos produtos oferecidos ao consumidor; 

024  Ampliar, melhorar e coordenar as cadeias de produção e canais de comercialização, aproximando produtor e consumidor, aumentando a rentabilidade do setor e a fiscalização desses processos;

025  Incentivar a agroecologia; 

026  Delimitar as áreas rurais e realizar Censo Rural; 

027  Assegurar infraestrutura à agricultura familiar;

028  Fomentar a criação de cooperativas;

029  Incentivar o Cultivo de Produtos Orgânicos e reduzir o uso de agrotóxicos;

030  Estruturar a política de abastecimento alimentar do Município.
031 Ampliar o Projeto Cidade Digital.

032 Contribuir para a justa distribuição de renda e riqueza em benefício da população, de modo a assegurar os direitos fundamentais estabelecidos na Constituição Federal
033 Consolidar a cidade como pólo de ciência e tecnologia

034 Potencializar as oportunidades decorrentes da política de incentivos fiscais

035 Fomentar a pequena e média empresa no Município

036 Promover o desenvolvimento local sustentável, com geração de emprego e renda

037 Reduzir o custo de agrotóxicos
Art. 105  - A SDE dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 - Conselho Municipal de Política Agrária e Fundiária (COMPAF)

02 -  Comissão de Agrotóxicos e Biocidas ( )

03 -  Junta de Exportação ? (JEX)

04 -  Fundo de Desenvolvimento Agrícola e Fundiário (FUNDAGRO)

05 -  Fundo de Desenvolvimento Tecnológico (FUNTEC)

06 -  Fundo de Desenvolvimento Econômico (FUNDEMP)

Art. 106 - O Plano Setorial descrevendo as ações da SDE por ordem cronológica para os próximos doze anos será desenvolvido nos próximos 180 (cento e oitenta) dias e transformado em lei, que passará a fazer parte integrante do Plano Diretor de Petrópolis, devendo atender aos objetivos gerais e diretrizes principais acima elencados.
Seção II – Da Secretaria de Habitação (SEH)

Art. 107  – A SEH tem por objetivos gerais: 
01 - Estabelecer um marco referencial para a Política Habitacional do Município, com relação a seus princípios, suas diretrizes e seus objetivos, mediante definição de ações de curto, médio e longo prazos, que assegurem acesso universal à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, infra-estrutura, transporte, serviços, trabalho e lazer, respeitando as diretrizes de ordenamento, controle do uso e ocupação do solo, de preservação do meio ambiente natural e construído, com a participação da comunidade.
Art. 108   – A SEH tem por diretrizes principais:

01 - Criar Plano Municipal de Habitação com prioridade às famílias de baixa renda;

02 - Criar o Plano de Urbanização Integrada - Morar Feliz;

03 - Criar política de regularização fundiária, voltada para população de baixa renda;

04 - Possibilitar o acesso do município aos recursos públicos federais e estaduais destinados à habitação de interesse social;
05 - Estimular a produção habitacional pela iniciativa privada para o atendimento das necessidades habitacionais do conjunto da população, com destaque para a habitação de interesse social;

06 - Promover o cumprimento da função social da propriedade por meio da adoção de instrumentos de política urbana para obter maior controle do uso e ocupação do solo;

07 - Priorizar a população de menor renda nos planos, programas e projetos articulados no âmbito federal, estadual e municipal;

08 - Estabelecer medidas necessárias para a preservação, conservação e recuperação ambiental, nas áreas de ocupação irregular;

09 - Buscar sustentabilidade econômica e social nos projetos e programas implementados;

10 - Adotar de instrumentos de monitoramento que comprovem a melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental e de habitabilidade nas intervenções realizadas;

11 - Definir de forma integrada as áreas prioritárias de ação governamental, visando à ampliação do acesso à moradia;

12 - Definir níveis de prioridade para a regularização fundiária e a urbanização de áreas de ocupação irregular, incluindo-as no contexto da cidade formal;

13 - Diversificar as modalidades de acesso à moradia, tanto nos produtos quanto nas formas de comercialização, com o objetivo de reduzir o déficit habitacional;

14 - Promover a ocupação do território urbano de forma harmônica, com áreas diversificadas e integradas ao ambiente natural com prioridade de aproveitamento das áreas dotadas de infra-estrutura, não utilizadas ou subutilizadas;

15 -  Promover a realocação, quando possível, de moradores residentes em locais impróprios ao uso habitacional e em situação de risco;

16 -  Integrar a política municipal de habitação com as demais políticas públicas, com ênfase no desenvolvimento social, econômico e urbano, na mobilidade e na proteção ao meio ambiente;

17 - Assumir uma visão regional da problemática habitacional, buscando maior articulação com os municípios limítrofes e as instancias estadual e federal;

18 - Estabelecer canais permanentes de participação das comunidades e da sociedade organizada na formulação, implantação e no controle da aplicação dos recursos da política habitacional e nos seus programas específicos;

19 - Promover a melhoria da capacidade de gestão municipal dos planos, programas e projetos habitacionais de interesse social;

20 - Buscar a auto-suficiência dos programas habitacionais, propiciando o retorno financeiro dos recursos aplicados, respeitadas as condições socioeconômicas das famílias beneficiadas;

21 - Adotar mecanismos de acompanhamento e indicadores para avaliação das políticas, planos e programas implantados no setor habitacional;

22 - Adequar e reformular o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social às diretrizes do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.

23 - Ampliar a capacidade de atendimento com moradia para as famílias de baixa renda contribuindo para a melhoria dos indicadores socioeconômicos dos moradores;

24 - Inibir novas ocupações irregulares em áreas impróprias como áreas de preservação ambiental, áreas de risco e áreas publicas;

25 - Democratizar o acesso à terra e à moradia digna aos habitantes da Cidade, com melhoria das condições de habitabilidade, preservação ambiental e qualificação dos espaços urbanos, priorizando a população de baixa renda;

26 - Utilizar processos tecnológicos que garantam a melhoria da qualidade construtiva e a redução dos custos da produção habitacional;

27 - Vincular a política habitacional às políticas sociais;

28 - Diversificar as formas de acesso à habitação de interesse social;

29 - Articular as políticas habitacional e fundiária, garantindo o cumprimento da função social da terra urbana, de forma a produzir lotes urbanizados e novas habitações em locais adequados do ponto de vista urbanístico e ambiental, proporcionando a redução progressiva do déficit habitacional;

30 - Articular as políticas de habitação, transportes e promoção social, garantindo acessibilidade plena, mobilidade e geração de emprego e renda;

31 - Criar o Plano de Urbanização Integrada, ao qual se sucederão os Projetos Específicos de Urbanização Integrada.
32 – Fortalecer processos democráticos na formulação, implementação e controle dos recursos públicos destinados à política habitacional, estabelecendo canais permanentes de participação das comunidades e da Sociedade Civil organizada, na tomada das decisões necessárias.
Art.  109  – A SEH dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01) Conselho Municipal das Habitações de Interesse Social (CMHIS)

02) Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social (FMHIS)

Art. 110    – O Plano Setorial descrevendo as ações da SEH por ordem cronológica para os próximos doze anos será desenvolvido nos próximos 180 (cento e oitenta) dias e transformado em lei, que passará a fazer parte integrante do Plano Diretor de Petrópolis, devendo atender aos objetivos gerais e diretrizes principais acima elencados.

Seção III – Da Fundação de Cultura, Esporte e Turismo de Petrópolis (FCTP)

Art. 111  – A FCTP tem por objetivos gerais:

01 - Consolidar a Cultura, o Esporte e o Turismo como fatores de desenvolvimento  econômico e social da Cidade.

02 -  Propiciar a prática esportiva, como forma de inclusão social e formação de talentos

Art. 112   – A FCTP tem por diretrizes principais:

01 - Ampliar a infraestrutura geral do Município, criando as facilidades necessárias, e atender a população residente e flutuante melhorando a capacidade de atração de investidores e turistas

02 - Melhorar as vias de acesso e os serviços de transporte existentes em Petrópolis, ampliando o número de ligações oferecidas e a diversidade de modais que servem a cidade

03 - Ampliar e requalificar os serviços e equipamentos turísticos, visando o desenvolvimento da atividade e a satisfação de turistas e visitantes

04 - Ampliar a oferta e melhorar os atrativos turísticos naturais, os atrativos histórico-culturais e as realizações técnicas, científicas e artísticas, capazes de motivar pessoas e consumir os produtos turísticos do Município

05 - Aumentar a participação de Petrópolis nos mercados nacional e internacional, a partir da utilização de instrumentos de marketing turístico, dotando o destino e o trade turístico de ferramentas de comunicação capazes de atingir seus mercados-alvo.

06 - Desenvolver políticas públicas capazes de promover o desenvolvimento da área de turismo em Petrópolis, que fomentem uma maior participação e envolvimento da classe empresarial e da população local no crescimento econômico do Município.

07 - Alavancar ações de regionalização da Região Serra Verde Imperial, desenvolvendo planejamento e colocando em prática estratégias de gestão, promoção e comercialização integradas, criando assim sinergia no desenvolvimento don Turismo da região.

08 - Desenvolver e implementar sistemas de informação, e criar estrutura capaz de coletar, tratar e divulgar dados estatísticos e demais informações turísticas, necessárias ao processo de tomada de decisão pelo trade turístico, além da formulação de novas políticas, produtos e ações

09 - Desenvolver ações e instrumentos que apóiem o crescimento econômico do turismo local, criando um ambiente favorável de negócios, que estimule a expansão de investimentos no setor e crie oportunidades de ocupação profissional

10 - Criar programas de capacitação empresarial do trade turístico, que promovam o crescimento e o desenvolvimento da área de Turismo em Petrópolis

11 - Promover a integração da Sociedade ao processo de desenvolvimento turístico local, aliado à responsabilidade social, gerando benefícios sociais na comunidade

12 - Desenvolver o turismo sustentável, economicamente viável e socialmente eqüitativo, que promova Petrópolis como um destino ambientalmente responsável

13 - Desenvolver produção cultural associada ao turismo, utilizando o patrimônio histórico e cultural, material e imaterial, alinhado com o crescimento econômico e com o desenvolvimento da cidadania.

14 - Implantar projeto Gigantes por Natureza

15 - Implantar Projeto De Igual para Igual

16 - Implantar e manter quadras e aparelhos de ginástica em ambientes comunitários

17 - Ampliar e estimular jogos estudantis e comunitários

18 - Recuperar e criar espaços esportivos públicos

19 - Criar centro de informação esportiva

20 - Realizar eventos esportivos com amplitude nacional

21 - Promover atividades físicas e esportivas para pessoas com deficiências e idosas
22 – Consolidar novas modalidades de turismo

23 – Criar o Centro de Tradições Petropolitanas
24 – Implementar articulações regionais para o desenvolvimento de atividades turísticas

25 – Promover a divulgação do Pólo Turístico de Petrópolis

26 – Capacitar recursos humanos para o desenvolvimento turístico

27 – Ampliar as áreas destinadas ao lazer e ao esporte
Art. 113   - A FCTP dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 - Revista “Petrópolis”

02 -  Conselho Municipal de Turismo (COMTUR)

03 - Grupo Gestor de Turismo de Petrópolis

04 - Conselho Municipal de Cultura (CMC)

05 - Conselho Municipal de Esportes e Lazer (CMEL)

06 - Fundo Municipal de Cultura (FMC)

07 - Fundo Municipal de Esportes (PMEsp)

08 - Fundo Petrópolis (FPET)

Art.  114   - O Plano Setorial de Turismo, denominado Plano Imperial,  foi transformado em Lei, de nº 6771 , em data de  20 de julho de 2.010, cobrindo o período 2.010 a 2.019, e FCTP teve o a sua organização administrativa atualizada pela lei nº 6769, de 20 de julho de 2.010, que passam a fazer parte integrante do presente Plano Diretor de Petrópolis Parte II; o Plano Setorial de Cultura e o Plano Setorial de Esportes e Lazer estão em fase de elaboração e no prazo de 180 (cento e oitenta dias) serão apresentados ao poder legislativo para a transformação em leis, que passarão a fazer parte integrante do Plano Diretor de Petrópolis. 
Capítulo V – Da Área de Infra-estruturara (IE)

Seção I – Da Secretaria de Obras (SOB)

Art. 115    – A SOB tem por objetivos gerais:

01)Garantir a Execução e Manutenção da infra-estruturara física da cidade, com a finalidade de proporcionar à população a prestação de serviços públicos de qualidade.

Art. 116   – A SOB tem por diretrizes principais:

01 - Reformar e ampliar os imóveis da PMP

02 - Construir, reformar e manter os equipamentos públicos municipais

03 - Executar programas de prevenção, contenção e reflorestamento de encostas

04 - Executar projetos e estudos visando à prevenção de enchentes e deslizamentos de terras

05 - Produzir artefatos de cimento para aplicação em drenagem e contenção de encostas, passeios públicos e manutenção viária

06 - Desenvolver estudos de iluminação em vias  e logradouros públicos e próprios municipais

07 - Elaborar projetos de drenagem pluvial e dragagem fluvial

08 - Manter e conservar as estradas vicinais

09 - Manter serviços de limpeza, coleta e destino final do lixo;

10 - Promover a coleta de recicláveis

11 - Estudar a padronização de materiais de construção para redução dos custos de manutenção e conservação

12 - Estabelecer mecanismos de controle tecnológico dos materiais de construção

13 - Implementar programas de modernização, eficiência e economia de energia

14 - Desenvolver projetos estruturais de saneamento

15 - Execução de melhorias na rede de águas e esgotos

16 - Implantação de novas redes

17 - Criar o Plano Municipal de Drenagem Pluvial

18 - Implementar o Projeto Servidão Cidadã

19 - Desenvolver projetos integrados de infra-estruturara em áreas de assentamentos precários, com base no Plano de Redução de Risco
20 – Projetar equipamento sociais em consonância com os usos e funções definidos nos Projetos Setoriais;

21 – estudar a padronização de materiais de construção, na edificação de prédios públicos e mobiliário urbano, visando conferir durabilidade e redução de custos de manutenção;

22 – Estabelecer mecanismos de controle tecnológico dos materiais de construção e dos processos de execução das obras, em conformidade com as Normas Técnicas que especificam materiais e serviços;

23 – Estabelecer a obrigatoriedade da implantação de programas de qualidade, saúde, meio ambiente e segurança (QSMS) para as equipes próprias e terceirizadas de manutenção e conservação

24 – Garantir acessibilidade aos equipamentos sociais para os portadores de necessidades especiais

25 – Cadastrar em meio digital o diagnóstico das condições da infraestrutura viária urbana e das estradas municipais, incluindo obras de arte correntes e especiais, a fim de elaborar planos para manutenção e conservação das mesmas

26 – Elaborar planos de ampliação e readequação da infraestrutura viária urbana e das estradas municipais, em consonância com o Plano Setorial de Mobilidade Urbana

27 – Desenvolver projetos integrados de infraestrutura destinados á habitação, ao saneamento básico e à acessibilidade em áreas de assentamento precários. com base no Plano Setorial de Habitação

28 – Especifica tecnologias e materiais de construção que empreguem a reciclagem e a reutilização, com qualidade e eficácia comprovadas;

29 – Apoiar e incentivar projetos de requalificação profissional da mão-de-obra das equipes próprias e terceirizadas de manutenção e conservação 

Art. 117    - A SOB não dispõe instrumentos e órgãos de apoio.

Art. 118    - O Plano Setorial descrevendo as ações da SOB por ordem cronológica para os próximos doze anos será desenvolvido nos próximos 180 (cento e oitenta) dias e transformado em lei, que passará a fazer parte integrante do Plano Diretor de Petrópolis, devendo atender aos objetivos gerais e diretrizes principais acima elencados.
Parágrafo Único – O Poder Executivo Municipal deverá, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar da vig~encia desta lei, elaborar o Plano Viário Municipal, contendo os projetos básicos de complementação e adequação viária, bem como os novos alinhamentos para a rede estrutural básica e as intervenções viárias consideradas na simulação da capacidade de carregamento do sistema viário básico do Município.
Seção II – Da Companhia Municipal de Desenvolvimento de Petrópolis (COMDEP)

Art. 119   – A COMDEP tem por objetivos gerais:

01 – Sociedade Anônima de economia mista, com personalidade jurídica de direito privado, constituída na forma da Lei nº 3.752 de 01.12.1975, e órgão de administração indireta do Município de Petrópolis; sucessora da Indústria e Comércio de Asfalto;

02 - Coordena e executa os serviços de limpeza pública

03 - coordena e executa os serviços de conservação de parques jardins e logradouros

04 - É responsável pela fiscalização da sub-concessionária da incorporada CAEMPE (incorporada em 28 de feveriro de 2.002): “Cia Águas do Imperador”;

05 – Em 31 de agsto de 2.002, incorporou a Petrotur S/A; 
06 -  É responsável pela coleta de lixo domiciliar, ora contratado com a LOCANTY

07 -  É responsável pela coleta seletiva de materiais recicláveis

08 -  É responsável pela retirada de entulho e lixo verde

09 -  É responsável pelos aterros sanitários de Petrópolis

Art.  120  – A COMDEP tem por diretrizes principais:
01 – Promover a limpeza dos logradouros públicos em geral,recolhendo o lixo domiciliar, hospitalar e industrial;

02 – Comercializar os materiais recicláveis e os compostos orgânicos oriundos do lixo beneficiado em usinas de lixo ou de qualquer outra forma de seleção de lixo;

03 – Promover a conservação de jardins, parques e outros espaços públicos dedicados ao lazer e bem-estar da população;

04 – A prestação de serviços especiais de limpeza ou remoção de lixo, a remoção de containers de entulho de obras, de animais mortos, de veículos abandonados, de capina de terrenos e/ou de limpeza de prédios e terrenos;

05 – Demais atividades que antes eram atribuídas às empresas incorporadas, que forem acrescentadas em nova redação de seu Estatuto.

06 – Estimular programas de redução de resíduos sólidos na origem, de coleta seletiva e de reciclagem

07 – Incentivar projetos de coleta, reciclagem, reutilização ou geração alternativa de energia com entulho de obras, resíduos industriais e lixo verde;
Art. 121   – No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a COMDEP deverá incorporar a Companhia Petropolitana de Trânsito e Transportes (CPTrans), absorvendo prioritariamente os funcionários da CPTrans que o novo quadro de efetivos requerer e cujas atividades passarão a ser regidas por uma Diretoria de Mobilidade Urbana (DIMU) no seio da COMDEP, a qual se pautará pelos seguintes objetivos gerais e diretrizes principais:

§ 1º - A DIMU tem por objetivos gerais:

01)Gestão do sistema público de transportes;

02)Promoção da mobilidade urbana e suas conexões regionais, elegendo prioridades e metas

§ 2º - A DIMU tem por diretrizes principais:
01 - Planejar o sistema de transporte dos Distritos a partir das políticas de uso e ocupação do solo urbano, com foco no desenvolvimento descentralizado e na formação de sub-centros hierarquizados e interligados pela rede de transporte público;
02 - Promover ações que priorizem o transporte público sobre o transporte individual, através de reserva de parte do sistema viário para a sua circulação exclusiva;
03 - Eliminar o estacionamento rotativo de veículos nas vias públicas do centro histórico e estabelecer incentivos fiscais para a implantação do estacionamento privado;
04 - Fomentar a implantação de estacionamentos rotativos fora do Centro Histórico e integrado à rede de terminais de transporte coletivo;
05 - Construir e ampliar calçadas e ciclovias, proporcionando segurança aos ciclistas, pedestres e pessoas com restrição de mobilidade;
06 - Criar um sistema de estacionamento público e gratuito destinado à bicicleta, no Centro Histórico e na rede de terminais de transporte coletivo;
07 - Desenvolver ações que garantam a acessibilidade das pessoas com deficiência e restrição de mobilidade nos espaços públicos de circulação e nos serviços, principalmente de transporte coletivo;
08 - Restrição à circulação de veículos e operações de carga e descarga comercial, em determinados horários e locais;
08 - Regulamentar o transporte de cargas perigosas e o transporte de resíduos sólidos, estabelecendo restrições de circulação, rotas e os locais de carga e descarga;
09 - Elaborar um plano de mobilidade urbana segundo as diretrizes do plano diretor e com foco na circulação de pessoas e bens, na preservação do patrimônio histórico e na prevalência do transporte coletivo e dos meios não-motorizados sobre o transporte individual;
10 - Obrigatoriamente analisar o impacto dos pólos geradores de viagens (PGV) sobre a capacidade de infra-estrutura do sistema viário localizado no entorno de empreendimentos públicos e privados, previamente à concessão da licença de instalação;
11 - Estabelecer diretrizes e um cronograma para retirar do Centro Histórico pólos geradores de viagens que comprometem a capacidade do sistema viário, oferecendo benefícios fiscais e econômicos para transferência desses empreendimentos segundo as políticas de uso e ocupação do solo urbano, definidas neste Plano Diretor;
12 - Implantar estratégias de gerenciamento da demanda por viagens, através de campanhas de conscientização e incentivos às ações de flexibilidade de horários nas atividades laborais e educacionais, compartilhamento de uso do automóvel, ciclismo e caminhada, como forma de mitigar a intensa circulação de veículos em áreas urbanas;
13 - Propor a criação do fundo de transporte com organização e receitas definidas em instrumento específico (decreto ou lei), podendo-se já propor que as receitas derivadas do iss das tarifas sejam migradas para o fundo.
14 - Desenvolver campanhas e ações permanentes para promover a segurança, educação e a paz no trânsito, com a destinação obrigatória de 10% dos recursos arrecadados com as multas de trânsito para esse fim;
15 - Desenvolver campanhas de comunicação e marketing voltadas para a mudança de comportamento do cidadão, visando alterar os hábitos de viagem com a valorização dos meios de transporte coletivos e não-motorizados;
16 - Estimular a transferência de viagens feitas por transporte público, na ligação Distritos x Centro, do eixo Estrada União e Indústria para a BR-040, visando aumentar a velocidade operacional do serviço e reduzir os tempos de viagem;
17 - Criar restrições ao tráfego de passagem, que circula por vias urbanas densamente povoadas e com a forte presença de edificações tombadas pelo patrimônio histórico, especialmente os veículos de transporte de cargas pesadas e/ou perigosas;
18 - Estimular e incentivar o uso de ITS (Sistemas Inteligentes de Transportes) para o melhor planejamento, controle, operação e fiscalização das vias públicas, tanto voltado para o trânsito quanto para os transportes; 
19 - Ampliar o sistema de integração tarifária temporal no transporte coletivo, estabelecendo a fonte para custeio do benefício;
Mudar para:

Ampliar o sistema de integração tarifária temporal no transporte coletivo. 
20 - Estimular o uso de fontes de energia alternativas e renováveis nos transportes públicos, com foco na redução dos níveis de emissão de poluição atmosférica e sonora;
21 - Estabelecer fontes alternativas (extra-tarifária) para o financiamento do serviço de transporte coletivo, destinadas principalmente para a cobertura dos benefícios sociais concedidos através de gratuidades e descontos tarifários.
22 - Criar um fundo para o financiamento público do serviço de transporte coletivo, com organização e receitas definidas em instrumento específico (decreto ou lei), destinado principalmente para a cobertura dos benefícios sociais concedidos através de gratuidades e descontos tarifários.
23 - Elaborar um projeto de rede de transporte coletivo estruturado e dimensionado segundo a matriz de desejos de viagens da população e as diretrizes urbanísticas definidas neste Plano Diretor;
24 - Utilizar-se dos sistemas inteligentes de transporte (ITS) para adotar medidas operacionais e técnicas de engenharia de tráfego com a prioridade de circulação ao transporte coletivo;
25 - Que o poder público priorize fontes alternativas de energia para a renovação de sua frota. 
01 – integrar os Distritos, através dos diversos sistemas de mobilidade urbana, priorizando o transporte público coletivo;

02 – estabelecer parcerias visando à criação de estacionamentos públicos no Centro Histórico;

03 – ampliar as medidas de acessibilidade para pedestres e portadores de necessidades especiais;

04 – implementar melhorias no transporte público coletivo;
05 - promover segurança, educação e paz no trânsito;

06 – melhorar as condições de circulação e de segurança dos pedestres e ciclistas, garantindo um percurso seguro, livre de obstáculos e acessível;

07 – apoiar e incentivar as viagens não motorizadas;

08 – priorizar calçadas e ciclovias, em detrimento ao estacionamento nas vias públicas;

09– compatibilizar a hierarquia viária e as formas de uso e ocupação do solo urbano;

10 – consolidar o eixo da BR040 – Petrópolis/Juiz de Fora, com tratamento preferencial para o transporte público coletivo;

11 - desestimular o tráfego de passagem em vias locais;

12 - estudar soluções alternativas para acessibilidade às comunidades instaladas em locais de difícil acesso aos veículos coletivos motorizados;

13 – adotar medidas de fiscalização ostensiva e eletrônica, para controle de velocidade e indução à obediência à legislação de trânsito;

14 – estimular o uso de tecnologias limpas no transporte coletivo e táxis;

15 – implantar o sistema de bilhete único temporal;

16 – utilizar tecnologias adequadas para a formulação de sistemas inteligentes de integração entre transportes e trânsito;

17– adequar os equipamentos e tecnologias ao patrimônio material da cidade;

18 – implantar o sistema de transporte público sob o conceito de rede;

19 – incrementar tecnologias de controle e engenharia de tráfego.

Art. 122   – A COMDEP dispõe dos seguintes instrumentos e órgãos de apoio:

01 - Contrato de coleta de lixo com a LOCANTY

02 -  Contrato de sub-concessão de saneamento básico e distribuição de água com a Cia. Águas do Imperador

03 -  Plano Municipal de Limpeza Pública

04 - Conselho Municipal de Trânsito e Transportes (COMUTRAN)

05 -  Conferência Municipal de Trânsito e Transportes (CMTT)

Art. 123   - O Plano Setorial de Saneamento Básico, abrangendo os sitemas de água, esgoto, limpeza pública e drenagem, visando à proteção da saúde dos munícipes e descrevendo as ações da COMDEP por ordem cronológica para os próximos oito anos será desenvolvido nos próximos 180 (cento e oitenta) dias e transformado em lei, que passará a fazer parte integrante do Plano Diretor de Petrópolis, devendo atender aos objetivos gerais e diretrizes principais acima elencados.

Art. 124   – O Plano Setorial de Mobilidade Urbana deverá ser desenvolvido sob a supervisão da COMDEP nos próximos 180 (cento e oitenta) dias e transformado em Lei, que passará a fazer parte do Plano Diretor de Petrópolis, devendo atender aos objetivos gerais e diretrizes principais elencados no art. 121.

Seção III – Da Sub Concessionária Águas do Imperador SA (ADI)

Art.   125  – A ADI tem por objetivos gerais:

01 - Águas do Imperador é a Sub-Concessionária gestora dos sistemas e serviços de saneamento. Petrópolis foi a primeira cidade do Estado do Rio de Janeiro a outorgar a concessão de prestação de serviços de água e de esgoto à iniciativa privada. Águas do Imperador assumiu a concessão do Município em janeiro de 1998. Distingue-se implantação de biodigestores em comunidades carentes situadas em áreas próximas a mananciais, que precisam ser despoluídos, e onde não há possibilidade de coleta de esgoto para estações de tratamento. Águas do Imperador é uma concessionária do Grupo Águas do Brasil, formado pelas empresas: Developer, Queiroz Galvão Participações-Concessões S.A., Trana Construções Ltda., e Construtora Cowan S.A. O Grupo Águas do Brasil também está presente em outros municípios, nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo.No Rio de Janeiro, o grupo opera em Petrópolis e Nova Friburgo, na Região Serrana; em Niterói, entre a Baía de Guanabara e a Região Oceânica; em Araruama, Saquarema e Silva Jardim, na Região dos Lagos; em Resende, no sul do Estado, e em Campos dos Goytacazes, no norte, ambas às margens do Rio Paraíba do Sul. Esta diversidade representa a capacidade do Grupo de operar em regiões com diferentes características e realidades. Em São Paulo, o Grupo atua em Araçoiaba da Serra (Águas de Araçoiaba), com gestão total; em Jaú (Sanej) e Araçatuba (Sanear), com o tratamento do esgoto; e com produção de água tratada em Ourinhos (Águas de Esmeralda).

02 - Águas do Imperador atuam segundo a legislação das permissões e concessões, Lei federal nº 8987/95)
Art. 126   – A ADI tem por diretrizes principais:

01 – A Sub Concessionária terá que fazer um investimento da ordem de R$ 105 milhões nos próximos 30 anos, realizando obras de saneamento e garantir o fornecimento de água para todo o Município, que já conta com 92% de seus domicílios servidos com água encanada.

02 - Ampliar o abastecimento de água potável, em quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades básicas de consumo;

03 - Ampliar e melhorar o sistema de coleta e tratamento de esgotos;

04 - Estimular o reuso da água, quando possível seu tratamento, para fins industriais e outros que não o consumo humano;

Art. 127   – O contrato e o Plano de Investimentos aprovado pela COMDEP (CAEMPE) fazem parte integrante do PDP. 

PARTE III – DAS LEIS COMPLEMENTARES E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO I - Das Leis  Complementares

Art. 128 – São Leis Complementares do PDP: 

§1º - O Decreto 143 de 22 de Março de 1976 - Código de Obras - será atualizado no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.

§2º – A Lei 5393 de 28 de Maio de 1998 - Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo (LUPOS) - será atualizado no prazo máximo de 270 (duzentos e setenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.
§3º –- O Decreto 395 de 11 de Julho de 2002 - Código Tributário – será atualizada no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.
§4º – A Lei 6240 de 21 de Janeiro de 2005 - Código de Posturas - será atualizada no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.
§5º – A Lei 6389 de 14 de Novembro de 2006 - Lei de Proteção da Flora - será atualizada no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.
§6º - A Lei 6495 de 6 de Dezembro de 2007 - Licenciamento Ambiental - será atualizada no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.

CAPÍTULO II - Das Disposições Finais 

Art. 129 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da vigência deste PDP:

I - Projeto de Lei específica para regulamentar os instrumentos da Lei 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade:

01 -  IPTU Progressivo no Tempo;

02 -  Transferência do Direito de Construir;

03 -  Outorga Onerosa do Direito de Construir;

04 -  Direito de Preempção;

05 -  Direito de Superfície;

06 -  Operações Urbanas Consorciadas;

07 -  Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios;

08 -  Consórcio Imobiliário.

II – Projeto de Lei específica para regulamentar os instrumentos da Lei 11.188 de 24 de dezembro de 2008 - Lei de Assistência Técnica Pública.

III - Projeto de Lei específica para regulamentar os critérios de preservação de que trata o inciso IV do Art. 15 da presente Lei. 

Art. 130 – Lei específica criará o Distrito de Araras, que constituirá um novo Distrito de Petrópolis, atendendo ao Art. 213 da LOM.

Art. 131 – A presente Lei entra em vigor a partir de sua publicação.

Art. 132 – Fica revogada a Lei nº 6.321, de 29 de dezembro de 2005.  

